
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 102/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 025/2026 

EDITAL DE LICITAÇÃO COM INVERSÃO DE FASES, PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

O MUNICÍPIO DE ESCADA - PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.294.303/0001-80, sediada na Av. Dr. 
Antônio de Castro, nº 680, Jaguaribe, Escada,  PE, por meio da sua Agente de Contratação, designado 
pela Portaria GP N° 021/2026 de 05/01/2026, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor PREÇO GLOBAL, com execução contratual a ser 
realizada sob o regime de empreitada por preço unitário a ser realizado por meio da utilização da 
plataforma BNC (Banco Nacional de Compras), de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, e o Decreto 
Municipal nº 189/2023 de 24/11/2023, aplicando-se subsidiariamente as demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a seguir. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir de dia 30/09/2026 até às 07:59 horas do dia 19/10/2026 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 19/10/2026 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10:00 horas do dia 19/10/2026 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br 

1 DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CAUQ NA ZONA URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE., 
conforme exigências estabelecidas neste Edital; 

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.3 São aplicáveis à presente licitação, independentemente de juntada ou transcrição dos mesmos: 

a) Normas da ABNT em vigor e pertinentes ao objeto. 

b) Projeto Básico/Especificações Técnicas.  

c) Planilhas Orçamentárias básicas; 

d) Cronograma Físico-Financeiro  

e) Composição do BDI  

f) Memoriais Descritivos 

2 DO VALOR ESTIMADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 10.403.195,79 (dez 
milhões, quatrocentos e três mil, cento e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), na forma 
indicada no Termo de Referência. 
 

http://www.bnc.org.br/


 

2.2 Todos os valores financeiros a serem pagos decorrentes desta licitação correrão por conta da 
seguinte classificação orçamentária:  
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 2009- - SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DOS SERVIÇOS PÚBLICO 
FICHA: 169 
PROGRAMA/ATIVIDADE: 15 451 1502 2094 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA GERÊNCIA 
DE VIAS URBANAS E ESTRADAS VICINAIS 
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 
 
3 DO ENDEREÇO, HORÁRIOS E CONTATOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES: 

3.1 – COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, Prefeitura Municipal de Escada, sito na Av. Antônio de Castro, n. 
680, Jaguaribe, Escada/PE ou através do e-mail: edital.escada@gmail.com. 

4 DO CREDENCIAMENTO 

4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas, de qualquer porte, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos, cujo ramo de atividade 
seja compatível com o objeto desta licitação. 

4.2 Poderão participar deste Concorrência Eletrônica, as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 

4.3 É vedada a participação de interessados: 

4.3.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.3.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

4.3.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

4.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 



 

4.3.7 Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com o Município de Escada/PE, 
nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou 
até que seja promovida sua reabilitação; 

4.3.8 Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em 
razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 
Federal nº 8.429/1992; 

4.3.9 Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 

4.3.10 Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

4.3.11 Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021; 

4.4 O cadastramento do licitante, no sistema BNC, deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa Nacional de Compras, poderes específicos de sua representação no Concorrência. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo do Anexo 05 e; 

c) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 
modelo, se cabíveis, e em caso de itens específicos mediante solicitação do agente de contratação no 
ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante, que pagará a Bolsa 
Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente à de taxa pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa 
Nacional de Compras, Anexo 04. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS: 

4.5 Para fins de participação nesta Concorrência, os interessados deverão obter da Bolsa Nacional de 
Compras - BNC mencionada neste Edital, o login pessoal de acesso ao sistema. 

4.6 O processo de credenciamento será iniciado pelo interessado, através da Bolsa Nacional de Compras 
- BNC, no endereço http://www.bnc.org.br/. Em caso de dificuldade no credenciamento junto ao sistema 
acima, os licitantes deverão entrar em contato com a Bolsa Nacional de Compras – BNC, fone/ WhatsApp: 
42 3026-4550, e-mail: contato@bnc.org.br, e/ou com o Agente de Contratação do Município de Escada, 
e-mail: edital.escada@gmail.com. 

4.7 Por ocasião do credenciamento junto ao provedor do sistema, o interessado deverá comprovar a 
existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos 
inerentes ao certame.  

mailto:edital.escada@gmail.com


 

4.8 Os interessados ainda não credenciados no sistema eletrônico deverão providenciar o 
credenciamento preferencialmente no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data limite de apresentação 
das propostas iniciais.  

4.9 Os interessados poderão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 
instrumento público ou particular, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
atos e operações no sistema de compras eletrônicas utilizados nas licitações.  

4.10 O sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar cópia do respectivo 
Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações.  

4.11 O login e a senha poderão ser utilizados conforme Plano de Adesão efetuada pelo Licitante, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC devidamente justificado. 

4.12 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de 
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

4.13 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a Concorrência eletrônica. 

PARTICIPAÇÃO: 

4.14 A participação na Concorrência, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador licitante) e subsequente encaminhamento 
da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos.   

4.15 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-PR (42) 3026 4550, ou através da Bolsa 
Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

5 D IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

5.2 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar ou solicitação esclarecimentos referentes ao Edital. 

5.3 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, em campo Próprio do Sistema BNC. 

5.4 Caberá ao agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação/pedido de esclarecimento. 

5.5 Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados e será 
designada nova data para a realização do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das 
Propostas de Preços. 

5.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este PROCESSO LICITATÓRIO deverão ser enviados 
ao agente de contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, por meio eletrônico, em campo Próprio do Sistema BNC, ou por email, ou protocolado 
pessoalmente na sala da Comissão. 

mailto:contato@bnc.org.br


 

5.7 A Agente de Contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. As impugnações e pedidos de 
esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

5.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

5.7 As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e as licitantes. 

6 DA INVERSÃO DE FASES – HABILITAÇÃO 

6.1 A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1º da NLLC, 
DEVENDO A HABILITAÇÃO DOS LICITANTES PRECEDER A FASE DE APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA MELHOR PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE COMPÕEM O 
OBJETO DESTE CERTAME.  

6.2 A Lei 14.133, em seu artigo 17, §§ 1º e 3º, estabelece que a fase de lances deve preceder a habilitação. 
No entanto, em situações específicas, como na contratação de obras cuja interrupção ou suspensão possa 
acarretar prejuízos à continuidade da construção, a inversão das fases se mostra uma alternativa mais 
eficaz. Isso ocorre porque, em diversos processos licitatórios, empresas sem capital social adequado ou 
sem comprovação técnica acabam apresentando lances mais baixos e sendo declaradas vencedoras. 
Porém, na fase de habilitação, constata-se que não atendem aos requisitos do edital, resultando em 
atrasos irreversíveis, riscos de perda do objeto devido à expiração de prazos ou, em muitos casos, no 
fracasso da licitação.  

6.3 A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da experiência 
e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender aos parâmetros mínimos de 
qualidade definidos no Termo de Referência, na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da 
disputa de lances antes do julgamento da capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá 
após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor 
proposta para a administração. 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.3 Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com 
a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação.  

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

7.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;  

7.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;  



 

7.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

7.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3. ou 5.4. sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

7.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances.  

7.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

7.9  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

7.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, INVERSÃO DE FASES, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

ABERTURA DA SESSÃO 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes.  

DA INVERSÃO DE FASES 

8.4. Conforme art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21, neste processo serão analisados primeiramente a 
documentação de habilitação dos fornecedores, sendo posteriormente procedida à classificação das 
propostas e abertura da fase de disputa de lances.  

8.5. Habilitados os fornecedores, a Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Projeto Básico.  



 

8.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.  

8.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levando a efeito na fase de aceitação. 

8.8 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

8.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor MENOR PREÇO GLOBAL.  

8.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

8.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

8.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 10,00 (dez reais). O lance que descumprir tal diferença será desconsiderado.  

8.14. O licitante poderá solicitar a exclusão do seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

8.15. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”.  

8.16. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

8.16.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.  

8.16.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários.  

8.16.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

8.16.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.  

8.16.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.  

8.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.  



 

8.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.20. No caso de desconexão com a Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação/Comissão persistir por 
tempo superior a quinze minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

8.23.  Não será concedido o benefício para as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015, tendo em vista o artigo 4º, inciso II da Lei nº 14.133/2021, diz que não se 
aplica tal benefício quando a contratação de obras e serviços de engenharia, nas licitações cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.24.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

8.24.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;  

8.24.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

8.24.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;  

8.24.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.  

8.24.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

8.24.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize;  

8.24.2.2. empresas brasileiras;  

8.24.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

8.24.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.  



 

8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 
Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento.  

8.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

8.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

8.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  

8.25.4. A Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

8.25.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.26. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

9 DA FASE DE JULGAMENTO 

9.6 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.2. deste edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:  

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.  



 

9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.5.1. contiver vícios insanáveis;  

9.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;  

9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  

9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.  

9.6. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59 §4º da Lei 14.133/2021.  

9.6.1. Acórdão TCU nº 465/2024 – Plenário: O critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 
conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração, nos 
termos do art. 59, § 2º, da referida lei, dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade 
de sua proposta.  

9.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 
14.133/2021  

9.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte:  

9.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

9.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital;  

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  

9.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.10.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 



 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 
posterior do contrato.  

9.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;  

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  

9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.  

9.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

10. DA HABILITAÇÃO  

10.1. A comprovação de habilitação dos licitantes será realizada observando-se o procedimento a 
seguir: 

10.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a data e horário estabelecido para recebimento dos documentos; 

10.1.2. Após a entrega dos documentos para habilitação no dia e horário marcado, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º), para:  

I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.  

10.1.3. Os documentos complementares a habilitação, quando necessários a confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado, que deverá anexar ao sistema (documentos complementares), observado o prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação da Agente de Contratação no sistema;  

10.1.4. A Agente de Contratação poderá acessar a página eletrônica oficial para verificar um 
requisito/ certidão/ documento exigida na licitação quando existir alguma dúvida ou omissão por 
parte do licitante;  

10.1.5. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em cópias legíveis ou originais;  

10.1.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

10.1.7. Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou 
apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital. 



 

10.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 
a seguir, para fins de habilitação: 

10.3. Habilitação jurídica:  

10.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.3.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.3.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.3.6.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

10.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

10.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

10.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com 
redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011; 

10.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.4.6. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

10.4.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  

10.4.8. O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

10.5. Qualificação Econômico-Financeira. 

10.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e); com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 
(noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista no preâmbulo, caso o documento 
não consigne prazo de validade. 

a) Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá 
apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob 
pena de Inabilitação.  

10.5.2. O licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 
(dois) exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e 
termo de encerramento), salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, 
hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

a) Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão 
competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional 
habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos 
de abertura e de encerramento. 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

c) Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data da sessão pública de abertura deste Concorrência, o Balanço Patrimonial poderá ser 
atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

d) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante.  

e) Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - SPED Fiscal, serão 
aceitos devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo SPED, conforme 
autoriza o art. 78 –A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 

f) Serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

f.5.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das Sociedades 
Anônimas:  

● Publicados em Diário Oficial;  

● Publicados em jornal de grande circulação; Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

f.5.2) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

● Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou  

● Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  



 

f.5.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – Lei 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”:  

● Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou  

● Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registrados ou autenticados 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

g.5.4) Sociedade criada no exercício em curso:  

● Fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante. 

10.5.3. Comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da licitação para o respectivo lote/item, exigindo-se a comprovação cumulativa 
quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um lote/item. 

10.5.4. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da aplicação das fórmulas 
abaixo, nos valores indicados: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = --------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = ----------------------- igual ou superior a 1 

                                                                      Passivo Circulante 

10.5.4.1 Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha própria, fazendo-se constar os 
dados do balanço que lhes deram origem.  

10.5.5 Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade limitada, o 
Município se reservará ao direito de exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, 
para efeito de extração dos parâmetros para o julgamento e verificação dos valores apresentados e 
calculados pelas licitantes;  

10.5.6 Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o balanço a ser apresentado 
será o Balanço de Abertura.  

10.5.7 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 



 

10.5.8 A exigência cumulativa dos índices contábeis mínimos de liquidez e da comprovação de Capital 
Social ou Patrimônio Líquido Mínimo justifica-se pela natureza e magnitude do objeto, e o valor estimado 
do processo. Enquanto o Patrimônio Líquido assegura a robustez e a dimensão econômica da contratada 
para suportar os riscos técnicos da engenharia civil pesada (ponte de concreto protendido e acessos), os 
índices de liquidez (Geral, Corrente e Solvência) demonstram a saúde financeira e a capacidade de fluxo 
de caixa para adimplir as obrigações imediatas com pessoal e fornecedores. Portanto, tais exigências são 
complementares, cumprem as diretrizes do Art. 69 da Lei nº 14.133/2021 e da Súmula nº 275 do TCU, e 
visam resguardar o interesse público contra o risco de paralisação e inadimplemento contratual. 

10.6. Qualificação Técnica 

a) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 
Arquitetura e Urbanismo- CAU, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos 
documentos de habilitação e classificação, na qual conste responsável técnico com habilitação para 
execução de obras, emitida pelo CREA ou CAU da jurisdição da sede da licitante; 

b) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU, em nome de profissional de nível superior 
legalmente habilitado, integrante do quadro de pessoal da licitante, que comprove(m) a sua 
responsabilidade técnica de forma satisfatória, na execução de serviços compatível em características e 
quantidades que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, 
com o seguinte acervo:  

ITEM SERVIÇO 

1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - 
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_10/2025 

2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE PRÉ-MISTURADO A QUENTE COM POLÍMERO - 
FAIXA V CAMADA POROSA DE ATRITO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

3 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6,00 M E MENOR 
OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM NIVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF_10/2025 

c) nome da licitante que comprove(m) a execução de serviços compatível em características e 
quantidades que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, 
com os quantitativos mínimos descritos a seguir:  

ITEM SERVIÇO QUANTIDADE REAL 
DE PROJETO 

QUANTIDADE MINIMA A 
SER 

ANALISADA (50%) 
1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_10/2025 

1.709,24 m³ 671,74 m³ 

2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 
APLICAÇÃO DE PRÉ-MISTURADO A QUENTE 
COM POLÍMERO - FAIXA V CAMADA 
POROSA DE ATRITO - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. 

1.281,93 m³ 

 

503,80 m³ 

3 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, 
COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6,00 M E 
MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM 
NIVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. 
AF_10/2025 

42.731,07 m² 16.793,50 m² 

d) Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Arquitetura e Urbanismo- 
CAU, do(s) profissional(ais) indicado(s) para a execução dos serviços. 



 

e) A execução dos serviços deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade técnica dos 
profissionais cujos atestados foram apresentados pela licitante para comprovação da capacidade técnico-
profissional, em atendimento ao subitem 10.6, alínea “b” deste Edital.  

f) Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado apresentado na fase de 
habilitação por outro com experiência equivalente ou superior. A proposta de substituição de profissional 
deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da 
situação que se apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com o respectivo acervo técnico 
acompanhada da baixa da ART do profissional, que está sendo substituído. Para a sua efetivação, a 
proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pela CONTRATANTE.  

g) A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) referido(s) no subitem 10.6, alínea “b” 
deste Edital será feita mediante cópia autenticada do contrato de trabalho com a empresa licitante, 
constante da Carteira Profissional, da Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstrem a 
identificação do(s) profissional(ais), com visto do órgão competente, a GFIP do último mês de recolhimento 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço antes da data prevista para a abertura do certame ou pela 
apresentação de Contrato de Prestação de Serviços firmado com o profissional. 

h) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação deverá 
ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, certidão de registro do CREA ou CAU, 
devidamente atualizada, ou de certidão simplificada da Junta Comercial expedida na sede do licitante. 

i) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações contidas neste edital 
e em seus anexos e de que tomou ciência das condições físicas dos locais onde serão executados os 
serviços relativos ao objeto desta licitação. 

j) É aconselhável a visita aos locais onde serão executados os serviços objeto da execução, visando o 
conhecimento das suas condições, bem como de eventuais e possíveis dificuldades e circunstâncias 
outras que possam influir, não somente na elaboração da proposta como na própria execução dos 
serviços. PREFEITURA MUNICIPAL DE ESCADA/PE se reservará ao direito de não acatar pedidos 
posteriores à contratação dos serviços cuja origem seja decorrente de situações que poderiam ser 
previstas na visita ao local e na análise da planilha/projeto. 

j.1) A visita técnica será realizada em datas determinadas pela Secretaria de Infraestrutura, deste 
Município, mediante agendamento prévio das interessadas, de modo que cada agendamento não 
coincida com o agendamento de outros licitantes, a ser agendado no seguinte endereço: Av. Dr 
Antônio de Castro, nº 680, Jaguaribe, Escada/PE, CEP: 55.500-000, Tel. (81) 99681-1179, de 
segunda à sexta-feira das 07h00min às 13h00min, e somente poderá ser realizada pela citada 
Secretaria, impreterivelmente até as 13h00min do 1º (primeiro) dia que anteceder a data determinada 
para a abertura da sessão pública de lances; 

j.2) Ao término da visita será expedido o Atestado que comprove sua realização, de acordo com o 
modelo previsto no ANEXO 07, que deverá ser anexado aos documentos de habilitação; 

j.3) Caso na visita aos locais dos serviços, o participante verifique que no Edital e seus Anexos, há 
ausência de itens de serviços indispensáveis à realização dos mesmos, deverá comunicar 
imediatamente à Comissão de Contratação, não sendo aceitos em nenhuma hipótese, aditivos 
posteriores ao contrato em decorrência de alegação de falhas, posto que a licitante ao adquirir este 
Edital acata a planilha de preços e serviços da PREFEITURA MUNICIPAL DE ESCADA/PE, passando 
a assumir a responsabilidade por todos os quantitativos constantes da mesma. 

j.4) As empresas que julgarem da não necessidade de realização da visita técnica conforme subitens 
anteriores, deverá apresentar Declaração, de acordo com o modelo previsto no ANEXO 07, 
devidamente assinado por seu representante(s) legal(is) e/ou responsável técnico de que possui 
pleno conhecimento do objeto e condições do(s) local(is) dos serviços, que deverá ser anexado aos 
documentos de habilitação. 



 

k) Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, das máquinas e do pessoal técnico 
especializado, níveis técnico e superior, necessários à execução do objeto licitado. 

10.7 Nos termos do artigo 58 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a Garantia da Proposta, limitada a 1% (um 
inteiro por cento) do valor estimado do objeto da contratação, deverá ser recolhida pela licitante, pelo valor 
estabelecido de R$ 104.031,96 (cento e quatro mil, trinta e um reais e noventa e seis centavos), sob 
uma das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

10.8 Todos os documentos de que trata o item 12 deste edital, deverão ser anexos em campo 
próprio do sistema BNC, compactados em formato .zip ou .rar. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação da Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:  

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal.  

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

11.2.1 A Proposta deverá ser elaborada contendo todas as planilhas orçamentárias, 
composições, cronograma, etc.  

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso.  

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos.  

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação.  

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

11.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação.  

12. DOS RECURSOS 

12.1. Tendo em vista a inversão de fases, os licitantes poderão apresentar recursos após a fase de 
julgamento das propostas.  

12.2. Após a declaração da licitante vencedora, a Agente de Contratação informará via chat que está 
aberto o prazo para intenção de recurso quanto a decisão.  

12.3. Decorrido o prazo de 30 (trinta) minutos, será aberto campo de anexo para a inclusão das razões 
no prazo de 03 (três) dias úteis e após esse prazo, será aberto campo de anexo para inclusão das 



 

contrarrazões no mesmo prazo, dos recursos contra habilitação/inabilitação que tenham sidos aceitos pelo 
juízo de admissibilidade.  

12.4. As decisões dos recursos serão divulgadas no Diário Oficial do Município, que disporá a data da 
sessão de continuidade do certame com o julgamento das propostas.  

12.5. Após a declaração de vencedor, ou seja, após a etapa de lances e julgamento da proposta 
vencedora, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 
de recorrer, em campo próprio do sistema, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
pretende recorrer e por quais motivos.  

12.6. Havendo quem se manifeste em qualquer das fases recursais, o sistema irá acolher de forma 
automática.  

12.7. Uma vez manifestado o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

12.8. Decorrido o prazo de razões e contrarrazões, será publicada a decisão no Diário Oficial do 
Município. Na decisão poderá ser informada a data de sessão de continuidade.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
http://bnc.org.br/sistema/  

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação da proposta melhor classificada ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.3 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no BNC ou da 
proposta/documentação de habilitação apresentada nos autos pela licitante, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

16 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados, se houver.  

16.2. Verificada a regularidade dos procedimentos, a Agente de Contratação encaminhará o processo à 
autoridade competente para a homologação. 



 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será́ firmado Termo de Contrato.  

17.2. O adjudicatário terá́ o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização) sob pena de decair do direito j contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

17.2.1. Alternativamente j convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá́ 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento;  

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá́ ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

17.3.2. A contratada se vincula j sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;  

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 á 139 da Lei no 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
124 e 126 da mesma Lei.  

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no Termo de Referência.  

17.5. Previamente j contratação, a Administração realizará consulta ao Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU, para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29 da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 
do art. 6o, III, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

17.6. Na hipótese de irregularidade do registro no Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, o 
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e Anexos. 

17.7. Na assinatura do Contrato, será́ exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do Contrato ou da Ata de Registro de 
Preços.  

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
Edital ou se recusar a assinar o Contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá́ convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços. 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou a 
adjudicatária que:  

18.1.1 convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar o 
instrumento contratual; 



 

18.1.2 deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura do 
contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual; 

18.1.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando; 

18.1.3.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

18.1.3.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.3.3 desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

18.1.3.4 desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua 
desclassificação ao não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o valor 
máximo do orçamento estimado; 

18.1.3.5 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

18.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

18.1.5 fraudar a licitação; 

18.1.6 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

18.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

18.1.8 cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

18.2 As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1 Multa; 

18.2.2 Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de ESCADA, pelo prazo de até 03 
(três) anos; 

18.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos. 

18.3 As sanções previstas nos itens 18.2.2 e 18.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

18.4 A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

18.4.1 Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o item/lote 
do qual participou, observado o valor mínimo de 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 18.1.1 
deste edital; 



 

18.4.2 Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do 
item/lote do qual participou, observado o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e máximo de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração prevista nos itens 
18.1.2 e 18.1.3. deste edital; 

18.4.3 Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para o 
item/lote do qual participou nos casos das infrações previstas nos itens 18.1.4. 18.1.5., 18.1.6., 
18.1.7, 18.1.8 e 18.1.9 deste edital. 

18.5 Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de Impedimento 
de Licitar e Contratar com o Município de ESCADA, nos seguintes casos e condições: 

18.5.1 No cometimento da infração prevista no item 18.1.1: de 6 a 12 meses; 

18.5.2 No cometimento das infrações previstas nos itens 18.1.2 e 18.1.3: até 6 meses; 

18.6 Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativo, no cometimento das infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8 e 18.1.9: 
de 03 a 6 anos; 

18.7 Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem como dos 
prazos previstos nos itens 18.5 e 18.6. deverão ser observadas: 

18.7.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.7.2 As peculiaridades do caso concreto; 

18.7.3 Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração  

18.7.4 Os danos para a Administração Pública resultantes da infração; 

18.7.5 A vantagem auferida em virtude da infração;   

18.7.6 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 

18.8 Em caso de reincidência na prática de infração sancionada com a mesma penalidade objeto de 
condenação definitiva anterior, ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (doze) meses, contados da data de 
publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste 
Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos 
em lei. 

18.9 As penalidades deverão ser registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 

18.10 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de 
Penalidade - PAAP. 

18.11 Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para apuração 
da conduta típica em questão. 

18.12 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, , caracterizará o 



 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

18.13 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  

18.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

18.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

18.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

18.17 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao município e a terceiros. 

19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública da Concorrência constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade. 

19.2 As regras acerca do prazo e recebimento do objeto, bem como acerca da fiscalização estarão 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19.3 As regras acerca do pagamento e eventual aplicação de reajuste estarão estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 

19.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente 
de contratação. 

19.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

19.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

19.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



 

19.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

19.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do PROCESSO LICITATÓRIO. 

19.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

19.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

19.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.13 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, nos dias úteis, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

19.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.14.1 ANEXO I – Projeto Básico e ETP; 

19.14.2 ANEXO II – Modelo de proposta; 

19.14.3 ANEXO III – Termo de Adesão – BNC; 

19.14.4 ANEXO IV – Custo pela utilização do sistema; 

19.14.5 ANEXO V – Modelos de Declarações; 

19.14.6 ANEXO VI – Minuta de Contrato. 

19.14.7 ANEXO VII – Modelo de Atestado de Vistoria 

ESCADA/PE, 29 de setembro de 2026. 

 

 

JANDELSON GOUVEIA DA SILVA 
Secretário Municipal de Finanças 

Ordenador de Despesas 

 

 

 

 

http://www.bnc.org.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 102/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 025/2026 

 

 

Estudo Técnico Preliminar, Termo de referência e Projetos 

 

(Disponibilizado no sistema BNC em formato PDF) 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. OBJETO 

O Estudo Técnico Preliminar ETP é referente ao objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM 

CAUQ NA ZONA URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. Onde o município é a mandatária da 

elaboração e execução do projeto. 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

2.1 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CAUQ NA ZONA URBANA DA CIDADE 

DE ESCADA-PE. 

É necessário contratar uma equipe multidisciplinar que inclua empresas especializadas em FRESAGEM DE 

PAVIMENTO ASFÁLTICO, APLICAÇÃO DE GEOGRELHA, EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO E PRE-MISTURADO A QUENTE COM POLIMERO - CPA. 

Adicionalmente, é fundamental contratar mão de obra qualificada para serviços de fiscalização e gerenciamento de 

projetos para assegurar o cumprimento das normas técnicas da ABNT e garantir a qualidade e segurança da 

construção. 

2.2 JUSTIFICATIVA 

A presente justificativa visa fundamentar a necessidade da EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO 

COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ NA ZONA URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE, em 

diversa vias essenciais à dinâmica econômica da cidade, sendo vias utilizadas não só para a população em geral 

mas também para escoamento e comercialização de produtos agropecuários, alimentícios, artesanais e diversos 

bens de consumo, especialmente por pequenos produtores, comerciantes locais e agricultores familiares. 

A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ 

NA ZONA URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE tem como objetivos principais:  

1. Melhoria da Mobilidade Urbana e do Tráfego 

• Facilidade de Tráfego: Uma via pavimentada (asfalto, paralelepípedo, etc.) oferece uma superfície lisa e 
uniforme, facilitando o tráfego de veículos (carros, ônibus, ambulâncias, caminhões) e reduzindo o tempo 
de deslocamento. 
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• Acesso a Serviços Essenciais: Garante que serviços públicos essenciais como transporte coletivo, coleta 
de lixo, polícia, bombeiros e ambulâncias possam acessar as comunidades de forma rápida e segura, 
independentemente das condições climáticas. 

2. Aumento da Segurança 

• Redução de Acidentes: Vias pavimentadas e sinalizadas proporcionam melhor aderência, visibilidade e 
condições de frenagem, diminuindo o risco de acidentes. 

• Melhoria para Pedestres: Permite a implantação de passeios (calçadas) adequados, separando o fluxo de 
pedestres do tráfego de veículos, o que é crucial para a segurança, acessibilidade e para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida. 

• Redução da aquaplanagem: Elimina a lâmina d’água superficial e o spray gerado pelos pneus, mantendo o 
atrito pneu-pavimento em dias chuvosos. 

• Segurança e visibilidade: Melhora expressivamente a visibilidade e o controle do veículo sob forte 
pluviosidade. 

• Atenuação sonora: A estrutura porosa ajuda a dissipar o som de rolamento dos veículos, reduzindo o ruído 
urbano e rodoviário. 

3. Saúde Pública e Qualidade de Vida 

• Redução de Poeira: Em vias de terra, a poeira levantada pelo tráfego é um vetor de doenças respiratórias e 
alérgicas. A pavimentação elimina ou reduz drasticamente esse problema. 

• Controle de Lama e Poças: Em períodos de chuva, a pavimentação, geralmente acompanhada de 
drenagem pluvial, evita a formação de lama e grandes poças d'água, que podem ser focos de insetos e 
vetores de doenças (como a dengue). 

4. Economia e Durabilidade 

• Menor Custo de Manutenção de Veículos: O tráfego em vias não pavimentadas ou em mau estado causa 
maior desgaste em pneus, suspensão e amortecedores dos veículos. A pavimentação reduz 
significativamente esses custos para os motoristas. 

• Valorização Imobiliária: A pavimentação é um fator de grande impacto na valorização dos imóveis 
localizados na rua e no bairro, impulsionando o desenvolvimento econômico local. 

• Estrutura de Longo Prazo: Apesar do custo inicial, um pavimento bem executado tem uma vida útil longa, 
exigindo menor investimento em reparos constantes, em comparação com a manutenção de vias de terra 
ou cascalho. 

5. Inclusão Social e Desenvolvimento 

• Fim do Isolamento: Vias em condições precárias podem isolar comunidades em períodos de chuva. A 
pavimentação garante a continuidade do acesso e a integração da área ao restante do município. 

• Estímulo ao Comércio: Melhores condições de acesso facilitam a logística de entrega de mercadorias e a 
chegada de clientes, incentivando o desenvolvimento de comércio e serviços na região. 

Sob o aspecto legal e administrativo, a iniciativa está em conformidade com os princípios da eficiência, 

economicidade, interesse público e planejamento, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021, sendo medida 

necessária para assegurar a adequada prestação de serviços públicos e a valorização dos espaços urbanos de uso 

coletivo.  
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4. NORMATIVOS DIQUE SCIPLINAM OS SERVIÇOS OU A AQUISIÇÃO A SEREM 

CONTRATADOS, DE ACORDO COM A SUA NATUREZA 

 

Os SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ NA ZONA URBANA 

DA CIDADE DE ESCADA-PE é regulamentada por normativas específicas que estabelecem critérios técnicos e 

padrões de qualidade. Algumas das normas mais relevantes incluem: 

DNIT 154/2010 – ES   Base e sub-base de brita graduada simples – Especificação de serviço 

NORMA DNIT 145/2012 – ES. Pavimentação – Pintura de Ligação com Ligante Asfáltico. 

ABNT NBR ISO 10318 (partes 1 e 2) - termos, definições e simbologia para geossintéticos 

NORMA DNIT 436/2022 – TER - Termos técnicos empregados na utilização de geossintéticos em obras viárias 

– Terminologia. 

NBR 7208: -  termos técnicos relativos a materiais betuminosos empregados em pavimentação 

NBR 12949 estabelece as condições para a execução de concreto betuminoso usinado a quente, 

Especificação de Serviço ES-031/2024 do DNIT (norma mais recente).  

NBR 14756 -  determinação da viscosidade cinemática de materiais betuminosos.  

DNIT 031/2024-ES) - requisitos para o transporte do material da usina até a pista. 

DNIT ES-144/2014-ES: Norma para imprimação com ligante asfáltico. 

DNER-ES 386/99- Pavimentação - pré-misturado a quente com asfalto polímero - camada porosa de atrito 

NORMA DNIT 436/2022 – TER DNIT 159/2011–ES - Pavimentos Asfálticos – Fresagem a Frio 

  

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021: A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelece normas gerais de 

licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

5. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO 

Diante do expressivo volume de recursos assegurados com o objetivo de cumprir o Plano de Obras, torna-se 

imprescindível a presente contratação para garantir a agilidade no alcance das metas estabelecidas e a qualidade 

das intervenções. Poderão participar da presente licitação empresas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, 

https://www.google.com/search?q=Especifica%C3%A7%C3%A3o+de+Servi%C3%A7o+ES-031%2F2024+do+DNIT&sca_esv=ac344efa8a269a48&ei=K-wgacz3C7fM1sQP0YfQkQ0&ved=2ahUKEwjJwuzxqYSRAxWZqZUCHdKML4MQgK4QegQIARAD&uact=5&oq=nbr+Execu%C3%A7%C3%A3o+de+Concreto+Betuminoso+%28CBUQ%29+&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiLW5iciBFeGVjdcOnw6NvIGRlIENvbmNyZXRvIEJldHVtaW5vc28gKENCVVEpIDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIEMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGKIEGIkFSM4PUNADWNADcAF4AZABAJgB6wGgAesBqgEDMi0xuAEDyAEA-AEC-AEBmAICoALxAcICChAAGLADGNYEGEeYAwCIBgGQBgiSBwUxLjAuMaAHrgSyBwMyLTG4B-4BwgcDMC4yyAcE&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfDvme_Vhj3F66n61mukMo-hl45-RHwSxnBdDpXQpLTswUG7DwPI2vT97DIKdimrEBrLTiVkg4sTwpOJHu0aucrNtyd62k9kd_NWpBil-DIaXb_HwFI-2q6MQZXhcAexfi3G62PIQc1jhR6WzA1W8BXe1asTyLh69G3gUyZ1XOU9gCxWrQ7I6bADu8YCagv_yMXB&csui=3
https://www.google.com/search?q=DNIT+159%2F2011%E2%80%93ES+-+Pavimentos+Asf%C3%A1lticos+%E2%80%93+Fresagem+a+Frio&sca_esv=ac344efa8a269a48&ei=_u0gacSlF-jJ1sQPgYjV8Qc&ved=2ahUKEwjpkbfUq4SRAxWAqZUCHafwB1UQgK4QegQIARAB&uact=5&oq=norma+FRESAGEM+DE+PAVIMENTO+ASF%C3%81LTICO+dnit&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiK25vcm1hIEZSRVNBR0VNIERFIFBBVklNRU5UTyBBU0bDgUxUSUNPIGRuaXQyCBAAGIAEGKIEMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIEMggQABiABBiiBEinMFCIBVjTLnABeAGQAQCYAfwBoAG7EqoBBjAuMTAuMrgBA8gBAPgBAZgCCKACjwvCAgoQABiwAxjWBBhHwgIFECEYoAHCAggQABiiBBiJBZgDAIgGAZAGCJIHBTEuNS4yoAejJbIHBTAuNS4yuAeIC8IHBTEuNi4xyAcR&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfAOAY7vKNjK0Z43FNqjNQFRW6p-9W_qEJRxGkx7TgTGWjN3KKQowOnz1MG4H859d2uJzABe-NGbXveJWmDD5LGitr7FfDnpy2iSJ3rXoWf_kzIJIogw5poOoSDXBIZRLgnzkqtqa6P3SO6XIfVjmKnNnTSOovk_3jCsB_pWkfZw2aEC-77RLyUvSEYpJr2dc7SN&csui=3
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individuais, que atendam às exigências do TR e seus anexos. 

6. ALINHAMENTO AO PLANO INSTITUCIONAL 

O Planejamento Estratégico do município para o período de 2025 a 2028 estabelece, na perspectiva da 

Sustentabilidade Financeira, o seguinte objetivo: 

MACRODESAFIO: Os SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ 

NA ZONA URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE, reside na coordenação eficiente entre diversas etapas e 

profissionais, garantindo o cumprimento de prazos, orçamentos e normas técnicas. Isso inclui a gestão integrada 

de projetos geométricos e de pavimentação, a contratação e supervisão de mão de obra qualificada, a logística de 

materiais e equipamentos, e a garantia de acessibilidade e segurança. Além disso, é crucial obter as aprovações 

necessárias junto aos órgãos reguladores e envolver a comunidade local para assegurar que a infraestrutura atenda 

às necessidades específicas da população do município. 

 

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS 

REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ NA ZONA URBANA DA CIDADE 

DE ESCADA-PE 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo necessário para o cumprimento do objeto licitado, de modo 

a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. Os requisitos de habilitação devem seguir o que estabelece 

a legislação vigente (Lei n.º 14.133/2021), bem como as instruções do Tribunal de Contas da União - TCU 

RABALHO 

Neste sentido, a habilitação das empresas ocorrerá mediante a apresentação da documentação que comprove o 

seguinte 

- Capacidade jurídica: registro empresarial e atos/documentos constitutivos 

- Regularidade Fiscal e Trabalhista: certidões que atestem a regularidade trabalhista e fiscal da empresa perante as 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 

- Qualificação Econômica e Financeira: certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial, balanço 

patrimonial e demonstração de resultados contábeis; 

Qualificação Técnica: atestados/documentos que demonstrem a habilitação técnica da licitante e dos 

profissionais. 
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7.2. REQUISITOS OBRIGACIONAIS 

Executar os serviços com presteza e qualidade técnica, entregando a obra em concordância com os requisitos 

inerentes a cada atividade definida em contrato em especial, Descrição das Normas, dos serviços, das atribuições, 

das responsabilidades e dos Relatórios, e de acordo com o cronograma físico- financeiro constante da proposta. 

Corrigir e complementar o serviço entregues sempre que solicitado pela contratante durante a vigência do 

contrato. 

Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

defeitos, ou incorreções que forem detectadas durante a vigência do contrato, cuja responsabilidade lhe seja 

atribuível, exclusivamente. 

Manter, no quadro de pessoal, equipe de profissionais especializados para execução dos serviços, de acordo com 

o perfil e funções descritos em sua proposta, os quais não terão nenhum vínculo empregatício com a contratante. 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a realização dos serviços contratados, sem que haja prévia e 

expressa anuência da contratante. 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, não excluindo, ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e ao acompanhamento da Contratante. 

 

Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que a ela 

venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão da prestação dos serviços, não podendo, sob qualquer 

pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros. 

Assumir todos os encargos de possíveis demandas cíveis e penais relacionadas à execução dos serviços, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

Não veicular publicidade ou quaisquer informações acerca das atividades objetos deste contrato, sem a prévia e 

expressa autorização da contratante. 

Garantir que a equipe técnica seja alocada de maneira a preservar a rigidez das disposições contidas no Termo de 

Referência e na proposta, sem que exista qualquer incompatibilidade com outros projetos. 

Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do refazimento dos SERVIÇOS em desacordo com as exigências 

deste Contrato, do Termo de Referência, rejeitados, pelos atrasos decorrentes da rejeição, bem como por quaisquer 

penalidades que venham a ser impostas, de acordo com as disposições contidas em CONTRATO. 

Responsabilizar-se, nos termos da legislação vigente, por todas as despesas, tais como tributos, mão de obra, 

licenças, alvarás, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outros custos relativos 

e indispensáveis à perfeita execução do objeto, inclusive o recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
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Natureza - ISSQN ao Município do local da prestação do serviço, durante toda a execução 

contratual. 

Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

8. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O custo global estimado para a prestação dos serviços é R$ 10.403.195,79 (dez milhões, quatrocentos e três mil, 

cento e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos) conforme planilha orçamentária elaborada que é parte 

integrante do Edital. 

8.1. DA METODOLOGIA APLICADA ÀS QUANTIDADES ESTIMADAS 

A metodologia aplicada para calcular o quantitativo proposto neste ETP foi baseada conforme estudos, 

levantamentos, projetos e orçamentos, conforme planilhas em anexo ao Termo de Referência. 

 

9. ESTIMATIVA DE PRAZO 

O PRAZO PREVISTO par a execução dos serviços é de 6 (seis) meses, conforme cronograma físico financeiro. 

 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A execução da obra proporcionará benefícios concretos, como: 

• Melhoria da Mobilidade Urbana e do Tráfego e Acesso a Serviços Essenciais 

• Aumento da Segurança: Redução de Acidentes e Melhoria para Pedestres 

• Saúde Pública e Qualidade de Vida: Redução de Poeira e Controle de Lama e Poças 

• Economia e Durabilidade: Menor Custo de Manutenção de Veículos, Valorização Imobiliária e Estrutura 
de Longo Prazo 

• Inclusão Social e Desenvolvimento 
 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Os itens da contratação apresentam conectividade, sendo uma etapa totalmente dependente de sua predecessora. 

Assim sendo, o parcelamento pode ocasionar possíveis prejuízos, até solução de continuidade, isto posto, não há 

justificativa para tal nos termos da Súmula 247 TCU, transcrevo: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a 
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contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de 

propiciar a ampla participação de licitantes que, embora  não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com  relação a itens ou unidades autônomas, 

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

12. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, pessoal, procedimental ou 

regimental. 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Diante do exposto, os SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ 

NA ZONA URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE configura-se como ação necessária, estratégica e de alto 

impacto social, sendo fundamental para o fortalecimento da economia local, a melhoria da infraestrutura urbana e 

a promoção da dignidade e bem-estar da população. Revela-se uma ação indispensável para requalificação 

urbana, fomento econômico e bem-estar social da população, devendo ser tratada como prioridade na política de 

infraestrutura municipal.  

Com base nas informações levantadas ao longo do Estudo Técnico Preliminar ETP, е considerando as metas 

estabelecidas, bem como seu alinhamento ao Plano Estratégico 2025- 2028, fica patente a viabilidade da 

presente contratação que ora se propõe. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

DAVYD ALVES DE LIMA 

Eng. Civil da Prefeitura de Escada. 

CREA: 181807346-3 
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1. OBSERVAÇÕES PRELIMINARES 

1.1. APRESENTAÇÃO 

O presente termo de referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CAUQ NA ZONA 

URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE. O projeto apresentado busca atender às expectativas e necessidades descritas 

no memorial descritivo, levando em consideração as condiçõesexistentes no local e a demanda da população, fomentando 

a economia local e a geração de empregos para o município, se faz necessária à contratação para assim atender às 

necessidades de melhorias do município. 

 

1.2. OBJETO 

O presente documento trata do Termo de Referência para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CAUQ NA ZONA 

URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE. 

 

1.3. JUSTIFICATIVA 

A presente justificativa visa fundamentar a necessidade da EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM 

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CAUQ NA ZONA URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE, em diversa vias 

essenciais à dinâmica econômica da cidade, sendo vias utilizadas não só para a população em geral, mas também para 

escoamento e comercialização de produtos agropecuários, alimentícios, artesanais e diversos bens de consumo, 

especialmente por pequenos produtores, comerciantes locais e agricultores familiares. 

A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CAUQ NA 

ZONA URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE tem como objetivos principais:  

1. Melhoria da Mobilidade Urbana e do Tráfego 

• Facilidade de Tráfego: Uma via pavimentada (asfalto, paralelepípedo, etc.) oferece uma superfície lisa e 
uniforme, facilitando o tráfego de veículos (carros, ônibus, ambulâncias, caminhões) e reduzindo o tempo de 
deslocamento. 

• Acesso a Serviços Essenciais: Garante que serviços públicos essenciais como transporte coletivo, coleta de lixo, 
polícia, bombeiros e ambulâncias possam acessar as comunidades de forma rápida e segura, independentemente 
das condições climáticas. 

 

2. Aumento da Segurança 

• Redução de Acidentes: Vias pavimentadas e sinalizadas proporcionam melhor aderência, visibilidade e condições 
de frenagem, diminuindo o risco de acidentes. 

• Melhoria para Pedestres: Permite a implantação de passeios (calçadas) adequados, separando o fluxo de pedestres 
do tráfego de veículos, o que é crucial para a segurança, acessibilidade e para pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 
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• Redução da aquaplanagem: Elimina a lâmina d’água superficial e o spray gerado pelos pneus, mantendo o 
atrito pneu-pavimento em dias chuvosos. 

• Segurança e visibilidade: Melhora expressivamente a visibilidade e o controle do veículo sob forte 
pluviosidade. 

• Atenuação sonora: A estrutura porosa ajuda a dissipar o som de rolamento dos veículos, reduzindo o ruído 
urbano e rodoviário. 

3. Saúde Pública e Qualidade de Vida 

• Redução de Poeira: Em vias de terra, a poeira levantada pelo tráfego é um vetor de doenças respiratórias e 
alérgicas. A pavimentação elimina ou reduz drasticamente esse problema. 

• Controle de Lama e Poças: Em períodos de chuva, a pavimentação, geralmente acompanhada de drenagem 
pluvial, evita a formação de lama e grandes poças d'água, que podem ser focos de insetos e vetores de doenças 
(como a dengue). 

4. Economia e Durabilidade 

• Menor Custo de Manutenção de Veículos: O tráfego em vias não pavimentadas ou em mau estado causa maior 
desgaste em pneus, suspensão e amortecedores dos veículos. A pavimentação reduz significativamente esses 
custos para os motoristas. 

• Valorização Imobiliária: A pavimentação é um fator de grande impacto na valorização dos imóveis localizados 
na rua e no bairro, impulsionando o desenvolvimento econômico local. 

• Estrutura de Longo Prazo: Apesar do custo inicial, um pavimento bem executado tem uma vida útil longa, 
exigindo menor investimento em reparos constantes, em comparação com a manutenção de vias de terra ou 
cascalho. 

5. Inclusão Social e Desenvolvimento 

• Fim do Isolamento: Vias em condições precárias podem isolar comunidades em períodos de chuva. A 
pavimentação garante a continuidade do acesso e a integração da área ao restante do município. 

• Estímulo ao Comércio: Melhores condições de acesso facilitam a logística de entrega de mercadorias e a chegada 
de clientes, incentivando o desenvolvimento de comércio e serviços na região. 

Sob o aspecto legal e administrativo, a iniciativa está em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, 

interesse público e planejamento, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021, sendo medida necessária para assegurar 

a adequada prestação de serviços públicos e a valorização dos espaços urbanos de uso coletivo.  

A contratação de empresa especializada é necessária, pois a Administração Municipal não dispõe de equipe técnica, 

equipamentos nem estrutura operacional para execução direta da obra, sendo indispensável a contratação de empresa 

capacitada, por meio de licitação, conforme prevê a Lei nº 14.133/2021. 

A obra será acompanhada por equipe de fiscalização da Prefeitura e executada conforme projeto técnico previamente 

aprovado, atendendo aos requisitos legais, técnicos e ambientais aplicáveis. 

Diante da complexidade da intervenção e da necessidade de observância a normas técnicas, padrões de qualidade e 

segurança, é imprescindível que a execução seja realizada por empresa especializada, com qualificação técnica 

comprovada e experiência em obras de infraestrutura urbana. 

Assim, a presente contratação atende às necessidades públicas locais, promovendo benefícios diretos à população e à 
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gestão eficiente dos recursos públicos. 

 

1.4. ENQUADRAMENTO E SERVIÇOS A SEREM CONTEMPLADOS 

Devem ser realizados os serviços de listados brevemente abaixo: 

 

• FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 

MADEIRA. 

• RECOMPOSIÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA REMENDO PROFUNDO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - 

INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL.  

• PINTURA DE LIGAÇÃO 

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - 

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.  

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE PRÉ-MISTURADO A QUENTE COM POLÍMERO - FAIXA V 

CAMADA POROSA DE ATRITO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.  

• FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) - EXCLUSIVE TRANSPORTE. 

• GEOGRELHA UNIDIRECIOANL COM RESISTENCIA Á TRAÇÃPO DE 50 kN/M - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

 

 
 

1.5. NORMAS 

DNIT 154/2010 – ES   Base e sub-base de brita graduada simples – Especificação de serviço 

NORMA DNIT 145/2012 – ES. Pavimentação – Pintura de Ligação com Ligante Asfáltico. 

ABNT NBR ISO 10318 (partes 1 e 2) - termos, definições e simbologia para geossintéticos  

NORMA DNIT 436/2022 – TER - Termos técnicos empregados na utilização de geossintéticos em obras viárias – 

Terminologia. 

NBR 7208: -  termos técnicos relativos a materiais betuminosos empregados em pavimentação 

NBR 12949 estabelece as condições para a execução de concreto betuminoso usinado a quente, 

Especificação de Serviço ES-031/2024 do DNIT (norma mais recente).  

NBR 14756 -  determinação da viscosidade cinemática de materiais betuminosos.  

DNIT 031/2024-ES) - requisitos para o transporte do material da usina até a pista. 

DNIT ES-144/2014-ES: Norma para imprimação com ligante asfáltico. 

DNER-ES 386/99- Pavimentação - pré-misturado a quente com asfalto polímero - camada porosa de atrito 

NORMA DNIT 436/2022 – TER DNIT 159/2011–ES - Pavimentos Asfálticos – Fresagem a Frio 

https://www.google.com/search?q=Especifica%C3%A7%C3%A3o+de+Servi%C3%A7o+ES-031%2F2024+do+DNIT&sca_esv=ac344efa8a269a48&ei=K-wgacz3C7fM1sQP0YfQkQ0&ved=2ahUKEwjJwuzxqYSRAxWZqZUCHdKML4MQgK4QegQIARAD&uact=5&oq=nbr+Execu%C3%A7%C3%A3o+de+Concreto+Betuminoso+%28CBUQ%29+&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiLW5iciBFeGVjdcOnw6NvIGRlIENvbmNyZXRvIEJldHVtaW5vc28gKENCVVEpIDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIEMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGKIEGIkFSM4PUNADWNADcAF4AZABAJgB6wGgAesBqgEDMi0xuAEDyAEA-AEC-AEBmAICoALxAcICChAAGLADGNYEGEeYAwCIBgGQBgiSBwUxLjAuMaAHrgSyBwMyLTG4B-4BwgcDMC4yyAcE&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfDvme_Vhj3F66n61mukMo-hl45-RHwSxnBdDpXQpLTswUG7DwPI2vT97DIKdimrEBrLTiVkg4sTwpOJHu0aucrNtyd62k9kd_NWpBil-DIaXb_HwFI-2q6MQZXhcAexfi3G62PIQc1jhR6WzA1W8BXe1asTyLh69G3gUyZ1XOU9gCxWrQ7I6bADu8YCagv_yMXB&csui=3
https://www.google.com/search?q=DNIT+159%2F2011%E2%80%93ES+-+Pavimentos+Asf%C3%A1lticos+%E2%80%93+Fresagem+a+Frio&sca_esv=ac344efa8a269a48&ei=_u0gacSlF-jJ1sQPgYjV8Qc&ved=2ahUKEwjpkbfUq4SRAxWAqZUCHafwB1UQgK4QegQIARAB&uact=5&oq=norma+FRESAGEM+DE+PAVIMENTO+ASF%C3%81LTICO+dnit&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiK25vcm1hIEZSRVNBR0VNIERFIFBBVklNRU5UTyBBU0bDgUxUSUNPIGRuaXQyCBAAGIAEGKIEMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIEMggQABiABBiiBEinMFCIBVjTLnABeAGQAQCYAfwBoAG7EqoBBjAuMTAuMrgBA8gBAPgBAZgCCKACjwvCAgoQABiwAxjWBBhHwgIFECEYoAHCAggQABiiBBiJBZgDAIgGAZAGCJIHBTEuNS4yoAejJbIHBTAuNS4yuAeIC8IHBTEuNi4xyAcR&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfAOAY7vKNjK0Z43FNqjNQFRW6p-9W_qEJRxGkx7TgTGWjN3KKQowOnz1MG4H859d2uJzABe-NGbXveJWmDD5LGitr7FfDnpy2iSJ3rXoWf_kzIJIogw5poOoSDXBIZRLgnzkqtqa6P3SO6XIfVjmKnNnTSOovk_3jCsB_pWkfZw2aEC-77RLyUvSEYpJr2dc7SN&csui=3
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LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021: A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelece normas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

 

1.6. APOIO INSTITUCIONAL 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura como responsável pela elaboração do termo de referência, realizará os 

procedimentos licitatórios, contratação da empresa, demandante da execução dos serviços, fiscalização, liberação dos 

recursos financeiros e recebimento das obras. 

 

2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS 

2.1.1. A prestação dos serviços objeto desse Termo de Referência dar-se-á pelo regime de empreitada por preço unitário, 

incluindo todos os recursos materiais e de humanos no valor. 

2.1.2. Os custos unitários dos insumos e serviços necessários serão os constantes das tabelas de referência "SINAPI - PE 

- 08/2026 , SICRO3 PE - 04/2026 – Pernambuco, ORSE - 07/2026 – Sergipe. 

 

2.1.3. A CONTRATADA comprometer-se-á a realizar serviços que se fizerem necessários à escolha da solução mais 

viável para a Administração, independentemente das condições que estiver passando, não sendo permitidas alegações de 

incapacidade operacional transitória para atendimento de tais solicitações. 

 

2.1.4. As soluções técnicas propostas e adotadas deverão ser sucintamente descritas no âmbito do processo e, sempre que 

disponíveis e economicamente viáveis, deverão ser adotadas alternativas sustentáveis; 

 

2.1.5. Os percentuais de BDI detalhados deverão possuir estritamente as seguintes parcelas: Administração Central, 

Riscos, Seguros, Garantias, Despesas Financeiras, Remuneração Bruta (Lucro) e Impostos (PIS, COFINS, ISS, CPRB); 

 

2.1.6. A CONTRATADA deverá possuir capacidade plena para realização, com qualidade, de serviço concomitantes, em 

diferentes localidades, independentemente do porte e complexidade dos serviços, não sendo permitidas alegações 

subjetivas de quaisquer naturezas, tais como supostas dificuldades inerentes aos serviços ou dificuldades na alocação e no 

deslocamento de mão de obra. 
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2.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS TOTAL ESTIMADO DA CONTRAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM 

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CAUQ NA ZONA 

URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE 

R$ 10.403.195,79 (dez milhões, quatrocentos e três mil, 

cento e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos) 

 

3. DOS LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DIVERSAS LOCALIDADES DA ZONA URBANA, ESCADA/PE, CEP 55500-000. 

 

4. PREÇO ESTIMADO 

O valor estimado para a execução dos serviços em apreço é de R$ 10.403.195,79 (dez milhões, quatrocentos e três mil, 

cento e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos) a serem pagos de acordo com a demanda executada e prevista no 

cronograma físico-financeiro. O preço proposto é poderá ser reajustado conforme previsão contratual, ou se a empresa não 

der causa da extensão do prazo inicialmente previsto.  O preço proposto deve constar todos os custos diretos e indiretos com 

material, equipamento, transporte, mão-de-obra, encargos sociais, impostos, taxas, equipamentos de segurança individual e 

coletiva e tudo o mais necessário à execução completa do objeto da presente licitação. 

 

 

5. FORMA DE REALIZAÇÃO, MODO DE DISPUTA, REGIME DE EXECUÇÃO, VALOR ESTIMADO E 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. Forma de Realização: Forma eletrônica por meio de sessão pública realizada pela rede mundial de computadores. 

5.2. Modo de disputa: aberto. 

5.3. Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

5.4. Valor estimado: Público 

5.5. Critério de Julgamento: Menor Preço 

5.6. Registro de preços: NÃO. 

5.7. Inversão de fases: SIM 

5.7.1 Habilitação 

5.7.2 Proposta Financeira 

 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar da presente licitação empresas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, individuais, que atendam às 

exigências do TR e seus anexos. 

 

6.1. CONSÓRCIO 

Por se tratar de licitação de objeto único que não envolve especialidades de ramos distintos, não será permitida a 
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participação de pessoas jurídicas organizadas sob a forma de Consórcio de empresas. 

Elucidamos ainda, que por não se tratar de metodologia de execução de alta complexidade, o objeto a ser licitado não se 

enquadra sob o formato de licitação de contrato de mão de obra para execução sob a forma de cooperados e, portanto, 

dispensa a permissão de participação de empresas na forma de cooperativa, conforme estabelece IN 05/2017. 

 

6.2. SUBCONTRATAÇÃO 

6.2.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

6.2.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto. 

6.2.3 A subcontratação fica limitada a 25%. 

 

6.3. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma 

prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto 8.538 de 6/10/2015. 

 

7. VISITA AO LOCAL DAS OBRAS 

7.1. A visita aos locais de prestação dos serviços NÃO será obrigatória, porém, recomenda-se às licitantes que seja 

realizada a visita ao local onde serão executados os serviços e suas circunvizinhanças, por intermédio de pelo menos um 

engenheiro civil, indicado pela licitante, ou de seu representante legal ou responsável técnico, para tomar pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem executados, avaliando os 

problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, 

sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias para a elaboração da proposta e 

execução do contrato. Agendamento de visita pelo WhatsApp (81) 99681-1179, Falar com o Eng. Civil Davyd Alves. 

7.2. É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados 

necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser apresentada no desenrolar 

dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais estabelecidos. 

7.3. Os custos de visita aos locais dos serviços de engenharia correrão por exclusiva conta da licitante. 

7.4. A declaração de que conhece o local onde serão executados os serviços de engenharia e suas circunvizinhanças será 

obrigatoriamente emitida pela empresa licitante, através dos seus prepostos. 

 

8. INVERSÃO DE FASES 

8.1. O artigo 17 da Lei 14.133/2021, que trata sobre a sequência do processo licitatório. De acordo com o inciso I do art. 

supracitado, a fase de habilitação pode, sim, ser invertida, permitindo que essa etapa ocorra antes da apresentação das 

propostas e lances, bem como do julgamento. Essa inversão deve ser justificada por meio de um ato motivado que explique 

os benefícios decorrentes dessa mudança, e é necessário que essa possibilidade esteja expressamente prevista no edital de 

licitação. Essa flexibilidade na condução do processo licitatório visa aumentar a eficiência e a agilidade nas contratações 

públicas, permitindo que a administração pública possa avaliar previamente a capacidade dos licitantes antes de analisar 

suas propostas. Essa abordagem pode ser vantajosa em situações em que a análise da habilitação pode evitar a apresentação 

de propostas de empresas que não atendem aos requisitos necessários, economizando tempo e recursos. A eliminação na 

análise documental das empresas que não obtém recursos ou capacidade técnica na fase inicial reduz significativamente o 
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tempo total da licitação. Isso permite que a Administração Pública obtenha os bens ou serviços 

necessários de forma mais rápida e eficiente. 

 

9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1.1. As licitantes vencedoras deverão apresentar capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor orçado. 

9.1.2. A Licitante deverá apresentar os seguintes documentos. 

a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), demonstrando 

o ramo de atividade pertinente e compatível com o objeto deste Termo de Referência, conforme legislação vigente. 

b) Atestado (s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico CAT dos profissionais, expedida(s) pelo 

CREA da região onde os serviços foram executados, que comprove que a licitante tenha executado os seguintes serviços 

(ou similares). 

 

c) O art. 67 § 2º diz que será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta 

por cento) das parcelas de maior relevância, conforme trata o art. 67 § 1º. 

 

ITEM SERVIÇO 
QUANTIDADE REAL 

DE PROJETO 

QUANTIDADE MINIMA A SER 

ANALISADA (50%) 

1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE 
CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_10/2025 

1.709,24  m3 
 

671,74 m3 

2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE PRÉ-
MISTURADO A QUENTE COM POLÍMERO - FAIXA V CAMADA 
POROSA DE ATRITO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

1.281,93m3 503,80 m3 

3 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA 
VIA MAIOR QUE 6,00 M E MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM 
LOCAIS COM NIVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF_10/2025 

42.731,07 m2 16.793,50 m2 

 

Para fins de apuração do quantitativo mínimo, é permitido a soma de atestados para o atendimento das exigências, desde 

que todas em nome do próprio licitante. Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo 

CREA, em destaque, os seguintes dados: local de execução, nome do contratante e da pessoa jurídica contratada, nome(s) 

do(s) responsável(is) técnicos(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA, descrição técnicas 

sucinta indicando os serviços e quantitativos executados e o prazo final de execução. 

d) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional 

de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica, e devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico CAT, expedida por 

este Conselho, que comprove ter o profissional executado serviço(s) similar(es) em complexidade ao objeto desta licitação, 

conforme as informações seguintes: 

 

ITEM SERVIÇO 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386673090/paragrafo-2-artigo-67-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386673090/paragrafo-2-artigo-67-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
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1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_10/2025 

2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE PRÉ-MISTURADO A QUENTE COM POLÍMERO - FAIXA V 
CAMADA POROSA DE ATRITO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

3 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6,00 M E MENOR OU IGUAL 10,00 M, 
EM LOCAIS COM NIVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF_10/2025 

 

Entende-se, para fins deste Termo de Referência, como pertencente ao quadro permanente: 

- O empregado; 

- O sócio; 

 

- O detentor de contrato de prestação de serviço. 

A licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho 

do profissional, que comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante, do contrato social, que demonstre a 

condição de sócio do profissional, ou do contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil 

comum, ou declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhado da 

anuência deste; 

Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do ato constitutivo da mesma; 

No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, como 

comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas. 

 

10. CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 

10.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que atender as especificações contidas nesse Termo 

de Referência e ofertar o menor preço global estimado, nos seguintes termos: 

10.1.1. A partir do valor estimado, determinar-se-á o percentual de desconto ÚNICO, com até duas casas decimais, a ser 

aplicado sobre todos os insumos e serviços constantes das tabelas de referência oficiais, que vierem a ser empregados em 

serviços, nos termos do Decreto 7.983/2013 ou de suas eventuais alterações; 

10.1.2. Para a composição do BDI foi utilizado o ISS de (2,5 %) dois e meio por cento. Portanto, a proposta de preços 

deverá considerar esse valor. 

10.1.3. Serão desclassificadas propostas que ofertarem taxas de BDI superiores às constantes desse Termo de Referência, 

por serem desvantajosas à Administração, vez que, a partir da fixação do preço global estimado, um BDI maior acarretará 

um menor volume de serviços executados. 

10.1.4. Serão desclassificadas propostas que detalharem taxas de BDI com cifras zeradas ou irrisórias para as parcelas de 

Rateio de Administração Central, Riscos Seguros, Garantias, Lucro e Impostos; 

10.2. O critério de julgamento de menor preço global beneficiará a Administração com economia de escala e, certamente, 

a contratação será economicamente mais vantajosa, atendendo ao preconizado pelo princípio da economicidade. Um 

possível fracionamento do objeto exigiria maior mobilização da máquina administrativa, bem como a multiplicação dos 

esforços necessários à gestão dos diversos contratos oriundos da adjudicação por itens, o que contrariaria o princípio da 

eficiência, norteador da atividade administrativa. 

 

11. PROPOSTA FINANCEIRA 
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11.1. A Proposta Financeira deverá ser firme e precisa, limitada rigorosamente ao objeto desta 

licitação, e não poderá conter condições ou alternativas não previstas neste TR e seus anexos constitutivos. 

11.2. A Proposta constitui-se dos seguintes documentos: 

a) Planilha de Custos do Valor da Proposta da Licitante (Planilha Detalhada) com todos os seus itens, 

devidamente preenchida, com clareza e sem rasuras, conforme a Planilha de Custos do Valor do Orçamento de Referência 

(Planilha Detalhada), que são parte integrante deste Termo de Referência, conforme inciso I do art. 54 da Lei nº 13.303 

de 30/06/2016. 

 

 

b) Junto com a proposta, a Planilha de Custos do Valor da Proposta do Licitante deverá ser apresentada em meio 

eletrônico (Microsoft Excel ou software livre), sem proteção do arquivo, objetivando facilitar a conferência da mesma. 

c) As Planilhas de Custos Resumida e Detalhada da Licitante deverão ser preenchidas e assinadas por profissional 

competente, conforme os arts. 13 e 14 da Lei 5194/1966. 

d) Não poderão ser apresentados preços unitários diferenciados para um mesmo serviço. 

e) O licitante de melhor proposta classificada deverá preencher os formulários próprios de composição de preços 

unitários, ofertados por item e subitem, com clareza e sem rasuras, vedada a utilização de unidades genéricas ou indicadas 

como verba.  

- A planilha de composição de preços unitários deverá ser apresentada também em meio eletrônico (Microsoft 

Excel ou software livre), sem proteção do arquivo, objetivando facilitar a conferência da mesma; 

- O licitante deverá apresentar a planilha de composição de preços unitários em conformidade com a Planilha de 

Custos do Valor da Proposta do Licitante; 

- O licitante deverá, na composição de preços unitários de mão de obra, observar os pisos salariais normativos da 

categoria correspondente, fixados por lei, dissídio coletivo, acordos ou convenções coletivas de trabalho do (s) 

município(s) onde ocorrerá (ão) o(s) serviço(s), ou, quando esta abranger mais de um município; 

- No caso de existirem itens de serviços repetidos na Planilha de Custos do Valor da Proposta do Licitante será 

necessário apresentar apenas uma composição de preços unitários, referenciando os itens aos quais a composição pertence, 

sendo necessário entregar as referidas composições na mesma ordem e com os mesmos nomes dos serviços constantes das 

planilhas, devendo estar devidamente assinadas por profissional competente, conforme os arts. 13 e 14 da Lei 5194/1966; 

- As composições de custos unitários não poderão apresentar coeficientes diferentes dos publicados. 

f) Detalhamento dos Encargos Sociais: Encargos Sociais distintos para mensalistas e outro para horista. 

g) Detalhamento do BDI : Um quadro para os serviços, sob pena de desclassificação da proposta; No 

preenchimento dos Quadros Detalhamento do BDI, a licitante deverá considerar todos os impostos, taxas e tributos, 

conforme previsto na legislação vigente, ou seja, aplicado sobre o preço de venda dos serviços de engenharia; Deverá ser 

considerado na apresentação da proposta, o BDI com ISS de 2,5% (dois e meio por cento). Como os serviços abrangem 

municípios distintos, o valor do pagamento será ajustado de acordo com o ISS do município ao qual serão realizados os 

serviços, sempre respeitando o valor máximo de 60% do ISS do município em que os serviços serão executados; 

Não poderão ser considerados no Detalhamento do BDI, bem como na Planilha de Custos do Valor da Proposta da 

Licitante, os tributos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica IRPJ e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido CSLL; 

No detalhamento do BDI anexo III, não deverá constar do item a previsão de despesas relativas aos dissídios; 
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Os custos referentes aos serviços de Administração Local e Manutenção do Canteiro 

(AM) não poderão ser considerados como despesas indiretas e, portanto, não deverão constar do BDI. A licitante deverá 

apresentar um montante global específico para cada serviço, onde deverão estar contemplados os itens transporte de 

pessoal, mão-de-obra, ferramentas, medicina e segurança do trabalho, seguros, alimentação do pessoal, veículos e 

equipamentos, outros materiais diversos, controle tecnológico, comunicação e energia, etc., devendo observar os 

quantitativos mínimos necessários ao atendimento do escopo do Termo de Referência. 

 

a) Cronograma Físico-Financeiro dos itens da Planilha de Custos do Valor da Proposta da Licitante (Planilha 

Resumida), obedecendo às atividades e prazos, com quantitativos previstos mês a mês, observando o prazo estabelecido 

para a execução dos serviços, conforme estabelecido neste TR. 

b) A Proposta Financeira deverá ser datada e assinada pelo representante legal da licitante, com o valor global 

evidenciado em separado na 1ª folha da proposta, em algarismo e por extenso, baseado nos quantitativos dos serviços e  

fornecimentos descritos na Planilha de Custos do Valor da Proposta da Licitante (Planilha Resumida ou Detalhada), nela 

incluídos todos os impostos e taxas, emolumentos e tributos, leis, encargos sociais e previdenciários, lucro, despesas 

indiretas, custos relativos à mão de obra, fornecimento de materiais, ferramentas e equipamentos necessários à sua 

execução, transporte até o local da execução dos serviços de engenharia, carga, transporte e descarga de materiais 

destinados ao bota-fora. No caso de omissão das referidas despesas, considerar-se-ão inclusas no valor global ofertado. 

c) Os custos máximos da mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos e da instalação do 

canteiro de apoio das obras e serviços de engenharia, bem como da construção de instalações permanentes e/ou provisórias, 

serão aqueles constantes na Planilha de Custos do Valor do Orçamento de Referência - Anexo II, e que integram o presente 

Termo de Referência. 

d) A licitante deverá prever todos os acessos necessários para permitir a chegada dos equipamentos e materiais 

no local de execução dos serviços de engenharia, avaliando-se todas as suas dificuldades, pois os eventuais custos 

decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta da CONTRATADA. 

e) A licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra, materiais, tecnologias e 

matérias primas existentes no local da execução dos serviços de engenharia, desde que não se produzam prejuízos à 

eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Com fundamento no art. 155º da Lei nº 14.133/2021, garantida a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 

com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos, e sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 10% 

sobre o valor estimado do ajuste, a contratada que: 

 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Fraudar na execução da contratação; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal. 
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12.2. Ficará caracterizada fraude na contratação: 

  

a) Elevar arbitrariamente os preços; 

b) Alterar substância, qualidade ou quantidade do objeto contratado; 

c) Entregar um objeto por outro; 

d) Tornar, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a execução da contratação. 

 

12.3. Ficará caracterizado comportamento inidôneo quando: 

 

a) Constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE; 

b) Atuação com interesses escusos; 

c) Reincidência em faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE; 

d) Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

e) Praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação ou a execução da contratação; 

f) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus 

empregados tenham tido conhecimento em razão da execução da contratação, sem consentimento prévio do 

CONTRATANTE. 

 

12.4. Com fundamento nos arts. 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021, a contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo 

se a falta advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas 

pela Administração: 

12.4.1. Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que não resulte prejuízo para a 

Administração; 

12.4.2. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais especificações a seguir, limitadas 

a 10% (dez por cento) do valor da ordem de serviço: 

 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 1,0% do valor da ordem de serviço 

2 2,0% do valor da ordem de serviço 

3 3,0% do valor da ordem de serviço 

4 4,0% do valor da ordem de serviço 

5 5,0% do valor da ordem de serviço 

6 10,0% do valor da ordem de serviço 

TABELA 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 
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1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

ou que cause danos físico, lesão corporal ou 

consequências letais. 

6 Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

2 Destruir ou danificar bens materiais ou 

documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 

3 culpa 

5 dolo 

Por ocorrência 

3 Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto 

da contratação, salvo mediante previa e expressa 

autorização do CONTRATANTE. 

6 Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação. 

4 Transferir sua responsabilidade para outras 

entidades, sejam fabricantes, técnicos etc. 

3 Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação. 

5 Suspender ou interromper, total ou parcialmente, 

salvo o motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais. 

1 A cada 3 (três) dias, limitada a incidência 

a 30 (trinta) dias, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão contratual. 

6 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para 

fins diversos do objeto do contrato. 

4 Por ocorrência 

7 Recusar-se a executar serviços 

determinados pelo gestor de contrato, sem motivos 

justificados. 

4 Por ocorrência 

8 Retirar das dependências do CONTRATANTE, 

quaisquer equipamentos ou materiais, sem 

autorização prévia do responsável. 

4 Por ocorrência 

9 Executar serviços incompleto, substitutivo como 

caráter permanente, ou deixar de providenciar 

recomposição complementar. 

3 Por ocorrência 

Para os Itens a seguir, DEIXAR DE: 

10 Cumprir os prazos para a apresentação/adequação 

do orçamento e/ou execução do serviço. 

1 A cada 3 (três) dias de atraso, limitada a 

incidência a 30 (trinta) dias, sem 

prejuízo da possibilidade de rescisão da 

contratada. 

11 Refazer o serviço que não se conformar com as 

especificações do termo, que se iniciará a parir da data 

do termo de recusa. 

1 Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação. 

12 Manter a garantia dos serviços previsto 

no Termo de Referência. 

6 Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

13 Manter a documentação de habilitação atualizada. 2 Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 
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14 Fornecer a seus empregados todas as ferramentas 

e instrumentos necessários à execução dos 

serviços, bem como produtos ou materiais 

indispensáveis à realização desses serviços. 

3 Por ocorrência 

15 Substituir, imediatamente após o recebimento da 

respectiva comunicação do contratante, o 

Profissional que, a critério desta Administração, 

venha a demonstrar conduta nociva ou 

incapacidade técnica. 

4 Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

16 Cumprir qualquer obrigação não prevista nesta 

tabela ou reincidir em atos penalizados com 

advertência. 

3 Por Item ou Por Ocorrência 

17 Submeter ao gestor do contrato a relação dos 

empregados credenciados a prestarem os 

serviços. 

3 Por ocorrência 

18 Incluir na manutenção a reposição das peças, 

componentes, óleos e demais materiais, de acordo 

com exigências normativas, obedecidos os 

parâmetros de preços praticados pelo mercado. 

3 Por ocorrência 

19 Executar os serviços contratados 6 Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da contratação 

 

12.4.3. A multa, no caso de rescisão por ato unilateral da Administração e motivado por culpa da CONTRATADA, será 

de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação, não cumulativa com as multas presentes na Tabela 2. 

Tal multa não exime a contratada pelas reparações dos prejuízos e das demais sanções cabíveis. 

12.4.4. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos eventualmente 

devidos pelo contratante, ou ainda cobrada diretamente da contratada, amigável ou judicialmente. 

12.4.5. Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, fica a Contratada obrigada 

a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial. 

12.4.6. A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais sanções de advertência, de 

impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação. 

12.4.7. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, se, 

por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução da contratação, nos prazos e situações estipulados abaixo: 

 

Nº SITUAÇÃO PRAZO 

1 Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha 

acarretado prejuízos para o CONTRATANTE. 

Por até 01 (um) ano. 

2 Execução insatisfatória ou parcial do objeto contratado, que tenha acarretado 

prejuízos para o CONTRATANTE 

Por até 01 (um) ano. 

3 Deixar de manter a documentação atualizada. Por até 01 (um) ano. 
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4 Deixar de executar os serviços contratados. Por até 02 (dois) anos. 

5 Deixar de apresentar a garantia contratual no prazo e percentual 

Fixado 

Por até 01 (um) ano. 

 

 

 

12.4.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

nas hipóteses previstas nos subitens. 

12.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos órgãos competentes e sua aplicação deverá ser precedida da 

concessão da oportunidade de ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei. 

12.6. As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas somente 

serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos comprováveis, a critério da autoridade competente do 

CONTRATANTE, e desde que formuladas até a data do vencimento estipulada para o cumprimento da obrigação. 

12.7. Além dos casos já previstos na Tabela 2 do subitem acima, a rescisão da contratação também se dará nos termos dos 

artigos 155 e 163 da Lei 14.133/2021. 

 

13. PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1. O prazo para execução dos serviços será de 6 (SEIS) meses contados a partir da emissão da Ordem de Serviço (OS). 

13.2. O prazo de vigência pode ser prorrogado até o limite 12 (doze) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo 

enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente, mediante manifestação expressa 

das partes. 

13.2.1. Prestação regular dos serviços; 

13.2.2. Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço; 

13.2.3. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação; 

13.2.4. A CONTRATADA não tenha sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União, Estados, Municípios ou 

deste órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos. 

 

14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, após a homologação do certame licitatório, caso 

se efetive a contratação. 

14.2. O pagamento será efetuado de forma mensal, havendo necessidade da CONTRATADA e com a aprovação DO 

CONTRATATANTE, haverá pagamentos em prazo menor, a partir da apresentação do boletim de medição 

correspondente com a respectiva nota fiscal/fatura, atestada pela autoridade competente, ocasião em que serão 

apresentadas a Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 

o Certificado de Regularidade do FGTS CRF, bem como a prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual e 

Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da 

apresentação da fatura e respectivo empenho. Será verificada por ocasião do 1º pagamento, apresentação da garantia 
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contratual; 

14.3. A empresa CONTRATADA deverá anexar ao boletim de medição, memória de cálculo, memória fotográfica, 

bem como, comprovantes de pagamento das contribuições previdenciárias e a devida quitação do FGTS 

correspondente a todo período compreendido entre a medição a ser paga e a imediatamente anterior, referente a 

folha de pagamento de pessoal. 

 

14.4. A empresa vencedora do certame deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ, ficando 

o pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de serviços.  

14.5. notas fiscais, recibos, faturas ou congêneres deverão ser recebidos (as) somente pela unidade gestora do contrato ou 

pela unidade solicitante do serviço, a qual deverá consignar a data e a hora do seu recebimento. 

14.6. Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem 

rasura, em letra bem legível, em nome do Contratante, o nome do Banco a ser creditado, o número de sua conta bancária 

e a respectiva Agência. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 

das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte SIMPLES deverá apresentar junto a nota fiscal/fatura a devida 

comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

14.6.1. A correspondente nota fiscal/fatura ou congênere deverá ser apresentada pela contratada após a conclusão total da 

prestação dos serviços faturados, sob pena de incorrer em multa. 

14.7. Todos os pagamentos serão submetidos a aprovação da fiscalização. 

14.8. O CONTRATANTE reterá na fonte todos os Impostos e Contribuições, relativas a tributos Federais, Estaduais e 

Municipais, sobre os pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 

em geral, inclusive obras, observados os procedimentos previstos em todas as legislações vigentes. 

14.9. A empresa vencedora do certame deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou 

a documentação na fase de habilitação. 

14.10. Por motivos de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, os serviços efetuados 

em determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como referência o ano seguinte. 

 

15. RECEBIMENTO PROVISORIO OU DEFINITIVO 

15.1. No desenvolver da obra a SUPERVISÃO dará ciência à CONTRATADA das recomendações e das especificações 

para limpeza e recebimento das mesmas. 

15.2. Após a formalização da CONTRATADA, à SUPERVISÃO, de que a obra está concluída, a comissão de recebimento 

e a CONTRATADA, farão uma vistoria em todos os serviços executados e materiais aplicados. 

15.3. Concluída a vistoria, a comissão de recebimento da obra emitirá o relatório de vistoria, informando quais os 

serviços/materiais aceitos e quais serviços/materiais que deverão ser corrigidos, substituídos ou reparados. 

15.4. A CONTRATADA, deverá tomar as providências necessárias, imediatamente, para reparar ou substituir, conforme 

orientação da comissão. 

15.5. Concluídas as correções a comissão verificará se os serviços/materiais serão aceitos ou não. 

15.6. Quando todos os reparos forem executados e aceitos pela comissão, esta concluirá o relatório de vistoria, e tendo a 

CONTRATADA cumprido todas as outras obrigações pertinentes ao contrato, a comissão emitirá o "TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO TRP. 
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15.7. Decorridos até 90 (noventa) dias da data do TRP e desde que a CONTRATADA tenha 

corrigido, às suas expensas, eventuais defeitos e vícios constatados neste período, a comissão de recebimento emitirá o " 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO" - TRD. 

 

 

 

16. OBSERVAÇÕES 

16.1. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente a conclusão da obra à Fiscalização, provocando a vistoria final, 

onde deverão ser apontadas eventuais falhas ou a não conclusão de alguma etapa de serviço constante na planilha de 

proposta contratada. 

16.2. Após a conclusão dos serviços, a obra será entregue perfeitamente limpa e arrematada, sendo o terreno liberado dos 

restos de construção. As ferragens serão lubrificadas, os vidros e pisos deverão ser lavados após a remoção de machas de 

tintas ou restos de argamassa e os pisos devidamente encerados. 

16.3. Na entrega da obra será realizada uma rigorosa verificação por parte da Contratante para constatar a execução de 

todos os serviços contratados, conforme projetos e especificações, considerando a qualidade e o funcionamento de todas 

as instalações. 

16.4. A verificação de qualquer erro, imperfeição ou omissão implicará na imediata recuperação ou substituição das partes 

em desacordo ou com algum tipo de comprometimento. 

 

17. CONDIÇÕES DE GARANTIA TÉCNICA 

17.1. A CONTRATADA deverá oferecer garantia dos serviços executados pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, contado a 

partir da data do recebimento definitivo dos serviços e, para os materiais empregados pelo prazo ofertado pelo fabricante. 

17.2. Durante o prazo da garantia, a CONTRATADA deverá consertar ou refazer os serviços que apresentarem defeitos, 

não sendo permitido transferir sua responsabilidade a terceiros, mesmo que fabricantes. 

17.3. Tratando -se de vício oculto, o prazo acima iniciará no momento em que ficar evidenciado o defeito. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas; 

18.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões nos termos do artigo 124, § 1°, da Lei n° 

14.133/2021; 

18.3. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos e outros; 

18.4. Exigir que seus técnicos ou empregados se apresentem nas dependências dos locais de serviços devidamente 

identificados; 

18.5. Proibir que seu pessoal fique vagando por áreas dos prédios que não imediatas ao trabalho; 

18.6. Responsabilizar-se sobre quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços; 

18.7. Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que realizar, assim como pelos danos 

causados, direta ou indiretamente, decorrentes da realização desses; 

18.8. Responder inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguro de acidentes, 

impostos e quaisquer outros que forem devidos e referentes aos serviços oriundos da contratação; 
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18.9. Executar todos os serviços obedecendo a melhor técnica vigente, enquadrando-os, 

rigorosamente, dentro dos preceitos normativos da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

 

 

18.10. Fornecer a seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços, bem como 

produtos ou materiais indispensáveis à realização desses; 

18.11. Manter, durante a contratação, a Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, a prova de Regularidade para com a Fazenda 

Estadual e Municipal e a CNDT Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas devidamente atualizados; 

18.12. Manter sempre atualizados, neste MUNICÍPIO, respectiva razão social, CNPJ, endereço e telefone; 

18.13. Considerar que a ação de fiscalização da Administração não exonera a empresa a ser contratada de suas 

responsabilidades contratuais; 

18.14. Usar mão de obra capacitada, que assegure a execução integral dos serviços nos prazos convencionados com 

segurança e qualidade; 

18.15. Tratar com urbanidade e respeito a qualquer servidor ou pessoa dentro das dependências das obras; 

18.16. Refazer, no prazo de 2 (dois) dias úteis, os serviços que, a critério do CONTRATANTE e por responsabilidade 

da CONTRATADA, não atendam aos requisitos necessários ou não estejam em conformidade com as especificações 

deste termo; 

18.17. Submeter ao CONTRATANTE a relação dos empregados credenciados a prestarem os serviços, comunicando, 

por escrito, caso haja alguma alteração no quadro de responsáveis pelos serviços, objeto desse contrato; 

18.18. Indicar, no mínimo, um número de telefone, fac-símile e um endereço eletrônico (e-mail) pelo qual deseja receber 

as comunicações do CONTRATANTE, devendo acusar pelo mesmo meio de comunicação, o recebimento em até 1 

(uma) hora após a transmissão; 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

19.1. A execução dos serviços deverá ser acompanhada pela fiscalização em engenharia técnica, da SECRETARIA DE 

OBRAS, e na sua ausência pelo seu substituto, que vier a ser nomeado, a quem caberá: 

19.2. Não permitir assistência técnica, de espécie alguma, por pessoas não autorizadas pela prestadora de serviços; 

19.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o livre acesso dos 

técnicos e empregados da prestadora de serviços às dependências dos locais de serviços; 

19.4. Zelar pela segurança dos materiais e equipamentos, não permitindo seu manuseio por pessoas não habilitadas; 

19.5. Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços; 

19.6. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

19.7. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por outro motivo que 

justifique tal medida; 

19.8. Emitir pareceres no processo administrativo referente à execução dos serviços, em especial quanto à aplicação de 

sanções e alterações contratuais; 

19.9. Cumprir, para fins de pagamento, as providências previstas na legislação vigente; 

19.10. Verificar o prazo estabelecido no ajuste para apresentação das notas fiscais/faturas, recibos ou congêneres, exigindo 
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seu cumprimento por parte da empresa CONTRATADA; 

19.11. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços; 

 

 

19.12. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação exigidas neste Termo 

de Referência; e 

19.13. Observar as demais obrigações previstas na legislação vigente, que dispõe sobre normas e procedimentos a serem 

observados na gestão de contratos. 

 

 

20. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. A fiscalização dos serviços obedecerá a Instrução Normativa MPDG nº 06 de 06 de julho de 2018 e será feita por 

empregado formalmente designado, a quem compete verificar junto à CONTRATADA a execução dos serviços, 

observando o contrato e os documentos que o integram e competências definidas no Manual de Contrato. 

20.2. Fica assegurado aos técnicos, a seu exclusivo critério, acompanha fiscalizar e participar, total ou parcialmente, 

diretamente ou por meio de terceiros, da execução dos serviços prestados pela CONTRATADA, com livre acesso ao 

local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços. 

20.3. Participar da Reunião de Partida entre as partes envolvidas, onde serão definidos todos os detalhes do Plano de 

Trabalho e dar-se- execução dos serviços. 

20.4. Esclarecer dúvidas ou fornecer informações solicitadas pelo preposto/representante da CONTRATADA ou, quando 

não estiverem sob sua alçada, encaminhá-las a quem compete. 

20.5. Checar se a CONTRATADA disponibilizou as instalações, equipamentos e recursos humanos previstos para a 

execução dos serviços. 

20.7. Tratar diretamente com a equipe de apoio à fiscalização, quando houver, exigindo atuação em conformidade com 

o instrumento do contrato, cobrando a presença de técnicos no local da prestação dos serviços, emissão de relatórios, 

boletins ou outros documentos que se façam necessários ao fiel cumprimento do objeto. 

20.8. Solicitar da CONTRATADA a relação de empregados contratados e terceirizados, com as seguintes informações: 

nome completo, cargo ou função, valor do salário, número do RG e do CPF. 

20.9. Efetuar os registros e ocorrências no Diário da Obra. 

20.10. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da CONTRATADA, no 

total ou em parte, dos serviços nos quais forem detectados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

20.11. Acompanhar o cumprimento, pela CONTRATADA, do cronograma físico-financeiro pactuado, encaminhando ao 

gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica demandante, eventuais pedidos de modificações, 

substituições de materiais e equipamentos, solicitados pela CONTRATADA. 

20.12. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar ao gestor de contrato, 

quando houver, ou ao titular da unidade, ocorrências que possam gerar 

dificuldades à conclusão dos serviços ou em relação a terceiros, cientificando-a da possibilidade de não conclusão do 

objeto na data aprazada, com as devidas justificativas. 
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20.13. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 

o instrumento contratual. 

20.14. Notificar a CONTRATADA sobre quaisquer ocorrências encontradas em desconformidade com as cláusulas 

contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. 

 

20.15. Manter em arquivo organizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços executados e os consequentes 

boletins de medição. 

20.16. Atestar as notas fiscais e encaminhá-las ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade demandante, 

para providências quanto ao pagamento receber, analisar, emitir parecer e encaminhar ao gestor de contrato, quando 

houver, ou ao titular da unidade orgânica demandante, para providências, os pedidos de reajuste/repactuação e 

reequilíbrio econômico financeiro. 

20.17. Manter controle sobre o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar 

processo ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade demandante, no caso de solicitação de 

prorrogação do prazo de vigência contratual. 

20.18. Analisar e emitir nota técnica referente aos pedidos de prorrogação de prazos, de interrupções na execução do 

objeto, de serviços extraordinários, de modificações no projeto ou alterações relativas à qualidade, à segurança e outras, 

de modo a subsidiar a decisão final pela autoridade competente. 

20.19. Informar à unidade de finanças, mediante Termo de Encerramento Físico TEF, quanto ao término da execução 

dos serviços, para providências no sentido de liberação da garantia contratual em favor da CONTRATADA. 

20.20. Receber as etapas dos serviços ou fornecimentos mediante medições precisas e de acordo com as regras 

contratuais. 

20.21. Informar ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica demandante as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua competência de atuação, objetivando a regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

20.22. Receber, provisória e definitivamente, as aquisições e serviços sob sua responsabilidade, mediante recibo ou 

Termo Circunstanciado, quando não for designada comissão de recebimento ou outro empregado. 

20.23. Realizar vistorias no local de execução dos serviços e verificar sua conformidade com as normas aplicáveis e com 

as orientações técnicas, indicações de segurança e uso de Equipamentos de Proteção Individual EPIs. 

20.24. Acompanhar a execução dos serviços, verificando a correta utilização quantitativa e qualitativa dos materiais e 

equipamentos empregados, com a finalidade de zelar pela manutenção da qualidade adequada. 

20.25. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade 

contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos 

necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

20.26. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade 

pela execução do objeto deste contrato. 

20.27. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a CONTRATADA 

mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias. 
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21. CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos de detalhes construtivos e especificações de materiais serão resolvidos pela equipe técnica da 

CONTRATANTE. 

 

22. REAJUSTE 

22.1. Os preços permanecerão válidos pelo período de um ano, contado da data de apresentação da proposta. Após este 

prazo, poderão ser reajustados, de acordo com a variação do índice setorial publicado na revista “Conjunta Econômica” 

da Fundação Getúlio Vargas correspondente à coluna 39 (Custo Nacional da Construção Civil) - Serviços de Consultoria, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

R=V x ((I1-I0)) /I0 

Onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

I1 = índice correspondente ao mês de aniversário da proposta; 

I0 = índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta. 

 

23. DIRETRIZES E CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

23.1. Destinação de Resíduos: 

23.1.1. A (s) CONTRATADA (s) deverá (ao) observar os padrões previstos na legislação específica no que se refere à 

disposição final dos resíduos provenientes da construção, demolição, reparos e da preparação e escavação de solo, 

responsabilizando-se pelos mesmos; 

23.1.2. No caso específico das lâmpadas fluorescentes, as mesmas devem ser encaminhadas aos programas de coleta de 

lâmpadas fluorescentes; 

23.1.3. Deverá ainda observar todas as resoluções, normas e leis relativas à Políticas Públicas e as Normas Técnicas 

vigentes. 

23.2. Devem ser empregadas tintas à base de água, livre de compostos orgânicos voláteis, sem pigmentos à base de metais 

pesados, fungicidas sintéticos ou derivados de petróleo, nos termos da Resolução nº 103/2012 do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho CSJT. 
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24. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

24.1. A CONTRATADA deverá facilitar ao máximo as relações com outras empresas contratadas pelo CONTRATANTE, 

e que eventualmente possam realizar trabalhos paralelos com os seus serviços, garantindo condições para que seja 

assegurado o cumprimento do cronograma de ambos. 

24.2. Todas as dúvidas quanto aos elementos técnicos deverão ser sanadas junto ao CONTRATANTE, por escrito, cabendo 

à CONTRATADA aguardar deliberação do mesmo para prosseguir nas atividades daí decorrentes. 

24.3. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na legislação vigente e 

não expressas neste Termo de Referência. 

24.4. Ficam cientificadas de que é vedada a contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos 

de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 

assessoramento, vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da 

licitação. 

24.5. Ficam também as PROPONENTES cientificadas de que: “E vedada a manutenção, adiantamento ou prorrogação de 

contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, vinculados ao respectivo CONTRATANTE” 

 

25. CONDIÇÕES GERAIS 

25.1. O resultado do fornecimento e execução dos serviços de engenharia objeto do certame licitatório, incluindo os 

desenhos originais, as memórias de cálculo, as informações obtidas e os métodos desenvolvidos no contexto do que será 

executado, serão de propriedade da CONTRATANTE, e seu uso por terceiros só se realizará por expressa autorização 

desta. 

25.2. Este Termo de Referência e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado com a CONTRATADA, 

independente de transições. 

 

 

 

___________________________________________ 

DAVYD ALVES DE LIMA 

Eng. Civil da Prefeitura de Escada. 

CREA: 181807346-3 



24,23%

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UND QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO R$

PREÇO
UNITÁRIO C/ BDI 

R$

PREÇO
TOTAL R$

1 R$ 60.410,63

1.1 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

SINAPI M2 6,00 R$ 504,03 R$ 626,16 R$ 3.756,96

1.2 PROPRIA
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE PESSOAL E
EQUIPAMENTOS

SINAPI UND 1,00 R$ 45.603,86 R$ 56.653,67 R$ 56.653,67

2 R$ 328.977,42

2.1 101835
RECOMPOSIÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA REMENDO
PROFUNDO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - INCLUSO RETIRADA
E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020

SINAPI M3 854,62 R$ 309,86 R$ 384,94 R$ 328.977,42

3 R$ 371.728,61

3.1 PROPRIA ADIMINSTRAÇÃO DE OBRAS PROPRIA UND 1,00 R$ 299.226,12 R$ 371.728,61 R$ 371.728,61

4 R$ 9.603.389,09

4.1 102332
TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_02/2026

SINAPI TXKM 640,97 R$ 2,20 R$ 2,73 R$ 1.749,85

4.2 102333

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM
(UNIDADE: TXKM). AF_02/2026

SINAPI TXKM 16.024,15 R$ 0,84 R$ 1,04 R$ 16.665,12

4.3 4011353 PINTURA DE LIGAÇÃO SICRO NOVO m² 85.462,14 R$ 0,43 R$ 0,53 R$ 45.294,93

4.4 95996
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_10/2025

SINAPI M3 1.709,24 R$ 1.906,65 R$ 2.368,63 R$ 4.048.557,14

4.5 PROPRIA
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE PRÉ-MISTURADO
A QUENTE COM POLÍMERO - FAIXA V CAMADA POROSA DE
ATRITO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE

SINAPI M3 1.281,93 R$ 2.073,62 R$ 2.576,06 R$ 3.302.328,60

4.6 PROPRIA EMULSÃO ASFALTICA RR-2C PROPRIA KG 33.590,00 R$ 3,95 R$ 4,91 R$ 164.926,90

4.7 93593
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA
URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026

SINAPI M3XKM 89.735,25 R$ 0,97 R$ 1,21 R$ 108.579,65

4.8 95876
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM).
AF_02/2026

SINAPI M3XKM 75.377,61 R$ 2,55 R$ 3,17 R$ 238.947,02

4.9 96001
FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA
MAIOR QUE 6,00 M E MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM
NIVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF_10/2025

SINAPI M2 42.731,07 R$ 8,75 R$ 10,87 R$ 464.486,73

4.10 1516296
GEOGRELHA UNIDIRECIOANL COM RESISTENCIA Á TRAÇÃPO DE
50 kN/M - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

SICRO NOVO m² 42.731,07 R$ 22,83 R$ 28,36 R$ 1.211.853,15

5 R$ 38.690,04

5.1 S04654
Locação de container - Almoxarifado sem banheiro - 6,00 x 2,40m - Rev
02_02/2022

ORSE mês 6,00 R$ 800,00 R$ 993,84 R$ 5.963,04

5.2 S04656 Locação de container - Banheiro com chuveiros e vasos - 4,30 x 2,30m ORSE mês 6,00 R$ 990,65 R$ 1.230,68 R$ 7.384,08

5.3 S04657
Locação de container - Escritório com banheiro - 6,20 x 2,40m - Rev
02_02/2022

ORSE mês 6,00 R$ 1.600,00 R$ 1.987,68 R$ 11.926,08

5.4 S04659
Locação de container - Refeitório sem banheiro - 6,00 x 2,40m - Rev 02
_02/2022

ORSE mês 6,00 R$ 1.800,00 R$ 2.236,14 R$ 13.416,84

R$ 10.403.195,79

LOCALIZAÇÃO:  DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICIPIO BDI S.D:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESCADA

SINFRA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

OBJETO: Serviços de Requalificação com Recapeamento 

asfáltico com (CAUQ) em diversas localidades da zona urbana 

DATA BASE: SETEMBRO/2026

NÃO DESONERADO

ADIMINSTRAÇÃO DE OBRAS

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO SOBRE CALÇAMENTO

CANTEIRO DE OBRAS

VALOR TOTAL:

MUNICÍPIO: ESCADA/PE ENCARGOS SOCIAIS: 70,11%

BASE DE PREÇO: SINAPI PE (08/2026), SICRO PE 04/2026, 

ORSE 07/2026

SERVIÇOS PRELIMINARES / CANTEIRO

SERVIÇOS INICIAIS



MEMÓRIA DE CÁLCULO : MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS

ITEM DESCRIÇÃO

veloc. 
Média 
km/h

1
 Cavalo mecânico com dois reboques hidropneumáticos de 5 e 4 eixos e 
mesas de giro com capacidade de 130 t - 440 Kw Recife canteiro 130,00      30,00        

1.1  E 9512 - Veículo leve  - escolta com 2 veiculos Recife canteiro 130,00      30,00        

2
 E 9679 - Cavalo mecânico com dois reboques hidropneumáticos de 5 e 4 
eixos e mesas de giro com capacidade de 130 t - 440 Kw Recife canteiro 130,00      30,00        

3
 E 9679 - Cavalo mecânico com dois reboques hidropneumáticos de 5 e 4 
eixos e mesas de giro com capacidade de 130 t - 440 Kw Recife canteiro 130,00      30,00        

3.1  E 9512 - Veículo leve  - escolta com 2 veiculos Recife canteiro 130,00      30,00        

4
 E 9679 - Cavalo mecânico com dois reboques hidropneumáticos de 5 e 4 
eixos e mesas de giro com capacidade de 130 t - 440 Kw Recife canteiro 130,00      30,00        

4.1  E 9512 - Veículo leve  - escolta com 2 veiculos Recife canteiro 130,00      30,00        
Subtotal (Equip Grande Porte)

Equipamentos de Grande Porte

veloc. 
Média 
km/h

Equipamento de Medio Porte

1  E9508  - Caminhão carroceria com capacidade de 9 t - 136 kW Recife canteiro 130,00      50,00        
Subtotal (Equip. Médio Porte)

 Veiculos de Produção (somente ida)

1

E9506 Caminhão basculante 10 m3, trucado cabine simples, peso bruto 
total 23.000 kg, carga útil máxima 15.935 kg, distância entre eixos 4,80 
m, potência 230 cv inclusive caçamba metálica - chp diurno. af_06/2014 Recife canteiro 120,00      60,00        

2 E9592 Caminhão carroceria com capacidade de 15 t - 188 kw Recife canteiro 120,00      60,00        

Subtotal (veiculo de produção)

Total Mobilização

COMPOSIÇÃO 1

DMT                             
(origem/destino/dist.ida-volta Km)

DMT                             
(origem/destino/dist.ida-volta Km)



H
Quant. 
Equip.

Quant. 
Total (H)

 Custo 
Produtivo 

R$ 
 Valor Total 

R$ Tabela  observações - EQUIPAMENTO À TRANSPORTAR 

4,33            1 4,33          2.055,88   8.908,81     SICRO 2

Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, largura de 
pavimentação 1,90 m a 5,30 m, potência 105 hp capacidade 450 
t/h - chp diurno. af_11/2014

4,33            2 8,67          71,08        1.232,05     SICRO 2  E 9512 - Veículo leve  - escolta com 2 veiculos 

4,33            1 4,33          2.055,88   8.908,81     SICRO 2
 Trator de pneus com potência de 85 cv, tração 4x4, com 
vassoura mecânica acoplada - chi diurno. af_02/2017

4,33            1 4,33          2.055,88   8.908,81     SICRO 2

Rolo compactador de pneus, estático, pressão variável, potência 
110 hp, peso sem/com lastro 10,8/27 t, largura de rolagem 2,30 
m - chp diurno. af_06/2017

4,33            2 8,67          71,08        1.232,05     SICRO 2  E 9512 - Veículo leve  - escolta com 2 veiculos 

4,33            1 4,33          2.055,88   8.908,81     SICRO 2

Rolo compactador vibratorio tandem, aco liso, potencia 125 hp, 
peso sem/com lastro 10,20/11,65 t, largura de trabalho 1,73 m - 
chp diurno. af_11/2016

4,33            2 8,67          71,08        1.232,05     SICRO 2  E 9512 - Veículo leve  - escolta com 2 veiculos 
39.331,41   

H
Quant. 
Equip

Quant. 
Total (H)

 Custo 
Produtivo 

R$ 
 Valor Total 

R$ Tabela  observações 

2,60            1 2,60          217,14      564,56        SICRO 2 Equipamentos Diversos

564,56        

2,00            10 20,00        222,09      4.441,80     SICRO 2  cond. Por conta propria 
2,00            2 4,00          316,52      1.266,08     SICRO 2  cond. Por conta propria 

5.707,88     

45.603,86   



OBJETO: Serviços de Requalificação com Recapeamento asfáltico com (CBUQ) em diversas localidades da zona urbana do Município de Escada/PE DATA BASE: JUN/2025
LOCALIZAÇÃO:  DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICIPIO NÃO DESONERADO
MUNICÍPIO: ESCADA/PE BDI:23,89 %
BASE DE PREÇO: SINAPI PE ENCARGOS SOCIAIS: 70,11%

1.1
2706

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H

528,00        134,42       124,52           70.973,76         65.746,56           

1.2
4083

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES SINAPI H

1.056,00     40,04         37,10             42.282,24         39.177,60           

1.3 P9827 VIGIA   SICRO MÊS 18,00          5.147,30    4.858,07        92.651,40         87.445,26           
Total  1 205.907,40        192.369,42         

Produtiva Improdutiva Produtivo Improdutivo

1 E9512 E 9512 - Veículo leve mês 6,00              176,00         44,00         71,08               69,16                  93.318,72            

Total  2 93.318,72          93.318,72            

Total  299.226,12        285.688,14         

Produtiva prazo

1.1
2706

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI      1.056,00 

176,0 6,00 100%

1.2
4083

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES SINAPI      1.056,00 

176,0 6,00 100%

POSTOS prazo

1.3 P9827 VIGIA   SICRO           18,00 3,0 6,00 100%

1 E9512 E 9512 - Veículo leve mês 12,00           

1 4654

 Locação de container - Almoxarifado sem banheiro - 6,00 

x 2,40m - Rev 02_02/2022
mês 6,00              

2 4656

Locação de container - Banheiro com chuveiros e vasos - 

4,30 x 2,30m
mês 6,00              

3 4657

 Locação de container - Escritório com banheiro - 6,20 x 

2,40m - Rev 02_02/2022
mês 6,00              

4 4659

Locação de container - Refeitório sem banheiro - 6,00 x 

2,40m - Rev 02 _02/2022
mês 6,00              

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESCADA 

SINFRA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

PLANILHA MEMORIA DE CÁLCULOS

COMPOSIÇÃO 2  - ADMINISTRAÇAÕ LOCAL

ITEM CÓDIGO  DISCRIMINAÇÃO BASE UNIDADE QUANT
VALOR 

UNIT SEM 
DESONER

VALOR UNIT 
COM 

DESONERAÇ

VALOR TOTAL 
SEM 

DESONERAÇÃ

VALOR TOTAL 
COM 

DESONERAÇÃO  

Veículos da equipe 

Utilização (h) Custo horário (R$) Custo

Total

COMPOSIÇÃO 2  - ADMINISTRAÇAÕ LOCAL - MEMORIA DE CALCULO

Item 
Código

SICRO
Discriminação Unidade Quantidade

% de utilização

Item 
Código

SICRO
Discriminação Unidade Quantidade

Utilização (h) % de utilização

Utilização (h)
Item 

Código

SICRO
Discriminação Unidade Quantidade

CANTEIRO - MEMORIA DE CALCULO

Item 
Código

SICRO
Discriminação Unidade Quantidade



DATA BASE: JUN/2025
LOCALIZAÇÃO:  DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICIPIO NÃO DESONERADO
MUNICÍPIO: ESCADA/PE BDI:24,23 %
BASE DE PREÇO: SINAPI PE ENCARGOS SOCIAIS: 70,11%

ITEM CÓDIGO  DISCRIMINAÇÃO BASE UNID QUANT. COMP. M LARG. M ESP. M X VEZES OBS

1.1 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS

SINAPI M2 6,00 3,00 2,0000 1,00 1,00

AREA M2
ESP. 

MÉDIA M

% 
INCIDENC

IA

2.1 101835 RECOMPOSIÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA REMENDO 
PROFUNDO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - INCLUSO 
RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020 SINAPI

M3 854,62 42.731,07 0,20 10%

Voume estimado - Por se tratar de serviço com grande 

teor de superveniencia considerado percentual de 10% x 

àrea de intervenção

AREA M2 IC DMT x vezes

4.1 102332 TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE 
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 SINAPI

TXKM 640,97 42.731,07 0,0005 30,00

Transporte = área de pintura de ligação x IC x DMT = 

AREA m² x 0,0005 t/m² x 30 km  (Ceará =800km)

4.2 102333

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE 
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 SINAPI

TXKM 16.024,15 42.731,07 0,0005 750,00

Transporte = área de pintura de ligação x IC x DMT = 

AREA m² x 0,0005 t/m² x 770 km (Ceará =800km)

4.3 4011353
PINTURA DE LIGAÇÃO SICRO

M2 85.462,14 42.731,07 2,00
ver área na planilha -  LEVANTAMENTO DE RUAS COM 

REVESTIMENTO ASFALTICO

AREA M2 ESP. M

4.4 95996
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 SINAPI

M3 1.709,24 42.731,07 0,04 1ª CAMADA

4.5 PROPRIA
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 SINAPI

M3 1.281,93 42.731,07 0,03 2ª CAMADA

AREA M2 IC

4.6 PROPRIA

EMULSÃO ASFÁLTCIA RR-2C ANP/ SICRO

KG 42.731,07 85.462,14 0,50

 IC x AREA = 

0,5 KG/m² x AREA PINTURA

VOLUME 
M3

DMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESCADA 

SINFRA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

PLANILHA MEMORIA DE CÁLCULOS

OBJETO: Serviços de Requalificação com Recapeamento asfáltico com (CBUQ) em diversas localidades da zona urbana do Município de Escada/PE



DATA BASE: JUN/2025
LOCALIZAÇÃO:  DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICIPIO NÃO DESONERADO
MUNICÍPIO: ESCADA/PE BDI:24,23 %
BASE DE PREÇO: SINAPI PE ENCARGOS SOCIAIS: 70,11%

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESCADA 

SINFRA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

PLANILHA MEMORIA DE CÁLCULOS

OBJETO: Serviços de Requalificação com Recapeamento asfáltico com (CBUQ) em diversas localidades da zona urbana do Município de Escada/PE

4.7 93593
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 
30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 SINAPI

M3XK
M

89.735,25 2.991,17 30,00

Transporte = Volume de CBUQ x DMT = 

Volume  x 30 km  (DMT MÉDIA USINAS=55,2 Km)

4.8 95876
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 SINAPI

M3XK
M

75.377,61 2.991,17 25,20

Transporte = Volume de CBUQ x DMT = 

Volume  x 24,3 km  (DMT MÉDIA USINAS=55,2 Km)

AREA M2

4.9 96001
FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA 
VIA MAIOR QUE 6,00 M E MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS 
COM NIVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF_10/2025 SINAPI

M2 42.731,07 42.731,07

AREA M2

4.10 1516296
GEOGRELHA UNIDIRECIOANL COM RESISTENCIA Á TRAÇÃPO 
DE 50 kN/M - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO SICRO

M2 42.731,07 42.731,07



OBSERVAÇÕES

ITEM COMP. (M)
LARGURA 

MÉDIA
ÁREA (M²)

1 35,00 10,50 367,50
praça da bandeira, lado sentido pracinha, só o 
trecho da frente do dolar está precisando

2 139,15 6,12 851,60 da matriz até a praça da gruta

3 290,00 6,00 1.740,00

4 155,00 8,75 1.356,25 crosfit até a parada de onibus

5 201,00 7,50 1.507,50 do ponto de lixo sentido igreja da vila

6 93,70 6,60 618,42 depois da igreja da vila, sentido cidade centro 

7 164,53 8,50 1.398,51
está bom , mas algumas áreas estão camadas 
mais finas

8 305,41 6,19 1.890,49

9 165,00 7,22 1.191,30

10 560,00 6,15 3.444,00

11 27,00 8,89 240,03

12 1.162,00 9,10 10.574,20 padaria da vila até o trevo de vitoria

13 228,00 5,80 1.322,40
pedacinho que vem da PE-45 até a cabiceira da 
ponte

14 655,00 11,50 7.532,50

15 254,00 12,00 3.048,00

16 323,05 11,60 3.747,38

17 - - 1.055,00

18 141,00 6,00 846,00 trecho em frente ao Atacarejo

42.731,07

                         PREFEITURA MUNICIPAL DA ESCADA

 LEVANTAMENTO DE RUAS COM REVESTIMENTO ASFALTICO ALTERAÇÕES

ENDEREÇO BAIRRO

RUA JOÃO PESSOA (COMÉRCIO) CENTRO

RUA JOÃO MANOEL PONTUAL CENTRO

RUA VIGÁRIO SIMÃO CENTRO

AV. PIRAPAMA (TRECHO CENTRO DE SAÚDE DA MULHER) VILA OPERÁRIA

AV. PIRAPAMA (TRECHO ANTIGO DETALHES BAR) VILA OPERÁRIA

AVENIDA DR. JOSÉ HENRIQUE (SUBIDA DA CÂMARA) CENTRO

LAVA PÉS DE BAIXO CENTRO

RUA BARBOSA GONÇALVES ( PERTO DO CAMPO DE BIRA) CENTRO

RUA BARÃO DE SUASSUNA CENTRO

AVENIDA ZENÓBIO LINS (TRECHO 1) RIACHO DO NAVIO

AVENIDA PAULO LEITE CIDADE CENTRO

RUA ZULMIRA RIBEIRO CIDADE CENTRO

AV. JOSÉ MÁRIO BEZERRA LEITE DE ARAÚJO DISTRITO INDUSTRIAL

TOTAL (M²)

RUA BENJAMIN CONSTANT (FINAL DA PRACINHA) PRACINHA

RUA DA MATRIZ

AV. VISCONDE DE UTINGATRECHO RUA JOÃO MANOEL PONTUAL (EM FRENTE A PRAÇA 
DA GRUTA DO VIGÁRIO)

RUA DOUTORZINHO (trecho Atacarejo)

CENTRO

CENTRO

JAGUARIBE



DATA BASE: DEZ/2024

LOCALIZAÇÃO:  DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICIPIO NÃO DESONERADO

MUNICÍPIO: ESCADA/PE BDI:24,23 %

BASE DE PREÇO: SINAPI PE ENCARGOS SOCIAIS: 70,11%

30 60 60 60 90 120

100,00%
3.756,96
50,00% 50,00%

28.326,84 28.326,84
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

54.829,57 54.829,57 54.829,57 54.829,57 54.829,57 54.829,57
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

61.954,77 61.954,77 61.954,77 61.954,77 61.954,77 61.954,77
100,00%
1.749,85
100,00%
16.665,12
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%
7.549,16 7.549,16 7.549,16 7.549,16 7.549,16 7.549,16
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

674.759,52 674.759,52 674.759,52 674.759,52 674.759,52 674.759,52
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

550.388,10 550.388,10 550.388,10 550.388,10 550.388,10 550.388,10
100,00%

164.926,90
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

18.096,61 18.096,61 18.096,61 18.096,61 18.096,61 18.096,61
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

39.824,50 39.824,50 39.824,50 39.824,50 39.824,50 39.824,50
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

77.414,46 77.414,46 77.414,46 77.414,46 77.414,46 77.414,46
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

201.975,53 201.975,53 201.975,53 201.975,53 201.975,53 201.975,53
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%
993,84 993,84 993,84 993,84 993,84 993,84
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%
1.230,68 1.230,68 1.230,68 1.230,68 1.230,68 1.230,68
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%
1.987,68 1.987,68 1.987,68 1.987,68 1.987,68 1.987,68
16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%
2.236,14 2.236,14 2.236,14 2.236,14 2.236,14 2.236,14

TOTAL DE CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS (R$ MENSAL) 10.403.195,79 1.908.666,21 1.693.240,55 1.693.240,55 1.693.240,55 1.693.240,55 1.721.567,38
TOTAL DE CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS (ACUM) 1.908.666,21 3.601.906,76 5.295.147,31 6.988.387,86 8.681.628,41 10.403.195,79
TOTAL DE CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS (% ACUM) 18,35% 188,71% 312,72% 67,18% 83,45% 100,00%

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESCADA 

SINFRA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO NÃO DESONERADO
OBJETO: Serviços de Requalificação com Recapeamento asfáltico com (CBUQ) em diversas localidades da zona urbana do Município de Escada/PE

ITEM  DISCRIMINAÇÃO
TOTAL

(R$)

DIAS CORRIDOS

1.1
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF_03/2022_PS

3.756,96

2.1
RECOMPOSIÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA REMENDO PROFUNDO DE BRITA GRADUADA 
SIMPLES - INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020

328.977,42

3.1 ADIMINSTRAÇÃO DE OBRAS 371.728,61

4.1
TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM 
VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_02/2026

1.749,85

4.2
TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM 
VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). 

16.665,12

4.3 PINTURA DE LIGAÇÃO 45.294,93

4.4
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - 
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_10/2025

4.048.557,14

4.5
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE PRÉ-MISTURADO A QUENTE COM POLÍMERO - FAIXA 
V CAMADA POROSA DE ATRITO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE

3.302.328,60

4.6 EMULSÃO ASFALTICA RR-2C 164.926,90

4.7
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL 
PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026

108.579,65

Locação de container - Banheiro com chuveiros e vasos - 4,30 x 2,30m 5.963,04

4.8
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026

238.947,02

4.9
FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6,00 M E MENOR OU 
IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM NIVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF_10/2025

464.486,73

5.4 Locação de container - Refeitório sem banheiro - 6,00 x 2,40m - Rev 02 _02/2022 13.416,84

1.2 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS 56.653,67

5.2 Locação de container - Refeitório sem banheiro - 6,00 x 2,40m - Rev 02 _02/2022 7.384,08

5.3  Locação de container - Escritório com banheiro - 6,20 x 2,40m - Rev 02_02/2022 11.926,08

4.10
GEOGRELHA UNIDIRECIOANL COM RESISTENCIA Á TRAÇÃPO DE 50 kN/M - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO

1.211.853,15

5.1



Obra
Serviços de Requalificação com Recapeamento 
asfáltico com (CBUQ) em diversas localidades da 
zona urbana do Município de Escada/PE

GRUPO A

1 5,00%
5,00%

GRUPO B

1 1,20%
1,20%

GRUPO C

1 1,20%
1,20%

GRUPO D

1 1,50%
1,50%

GRUPO E

1 6,95%
6,95%

GRUPO F

1 2,50%
2 3,00%
3 0,65%

6,15%

24,23%

TAXA ADMINISTRATIVA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

B.D.I. Encargos Sociais
24,23% Não Desonerado: embutido nos preços unitário dos 

insumos de mão de obra, de acordo com as bases.

BDI - BDI ESCADA NÃO DESONERADO

TAXA REPRESENTATIVA DO LUCRO

Administração Central
Total do Grupo

TAXA REPRESENTATIVA DOS RISCOS

Riscos
Total do Grupo

TAXA REPRESENTATIVA SEGURO GARANTIA

Risco
Total do Grupo

TAXA REPRESENTATIVA DAS DESPESAS FINANCEIRAS

Despesas Financeiras
Total do Grupo

Bonificação sobre despesas indiretas (B.D.I)=

Lucro
Total do Grupo

TAXA REPRESENTATIVA DA INCIDÊNCIA DOS IMPOSTOS ( SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA )

ISS (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS) - MUNICIPAL
COFINS - FEDERAL
PIS (PROGRAMA DE INTREGRAÇÃO SOCIAL) - FEDERAL

Total do Grupo

FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO BDI (((1+A+B+C)*(1+D)*(1+E)/(1-F))-1)



DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO R$

PREÇO
UNITÁRIO C/ BDI 

R$

PREÇO
TOTAL R$

% % Acumulada

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_10/2025

M3 1.709,24 R$ 1.906,65 R$ 1.906,65 R$ 3.258.927,85 31,33% 31,33%

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE PRÉ-MISTURADO
A QUENTE COM POLÍMERO - FAIXA V CAMADA POROSA DE
ATRITO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE

M3 1.281,93 R$ 2.073,62 R$ 2.073,62 R$ 2.658.240,10 25,55% 56,88%

GEOGRELHA UNIDIRECIOANL COM RESISTENCIA Á TRAÇÃPO DE
50 kN/M - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

m² 42.731,07 R$ 22,83 R$ 22,83 R$ 975.550,35 9,38% 66,26%

FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA
MAIOR QUE 6,00 M E MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM
NIVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF_10/2025

M2 42.731,07 R$ 8,75 R$ 8,75 R$ 373.896,87 3,59% 69,85%

ADIMINSTRAÇÃO DE OBRAS UND 1,00 R$ 299.226,12 R$ 299.226,12 R$ 299.226,12 2,88% 72,73%

RECOMPOSIÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA REMENDO
PROFUNDO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - INCLUSO RETIRADA
E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020

M3 854,62 R$ 309,86 R$ 309,86 R$ 264.812,99 2,55% 75,27%

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM).
AF_02/2026

M3XKM 75.377,61 R$ 2,55 R$ 2,55 R$ 192.212,90 1,85% 77,12%

EMULSÃO ASFALTICA RR-2C KG 33.590,00 R$ 3,95 R$ 3,95 R$ 132.789,67 1,28% 78,40%

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA
URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026

M3XKM 89.735,25 R$ 0,97 R$ 0,97 R$ 87.043,19 0,84% 79,23%

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE PESSOAL E
EQUIPAMENTOS

UND 1,00 R$ 45.603,86 R$ 45.603,86 R$ 45.603,86 0,44% 79,67%

PINTURA DE LIGAÇÃO m² 85.462,14 R$ 0,43 R$ 0,43 R$ 36.748,72 0,35% 80,02%

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM
(UNIDADE: TXKM). AF_02/2026

TXKM 16.024,15 R$ 0,84 R$ 0,84 R$ 13.460,29 0,13% 80,15%

Locação de container - Refeitório sem banheiro - 6,00 x 2,40m - Rev 02
_02/2022

mês 6,00 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 R$ 10.800,00 0,10% 80,26%

Locação de container - Escritório com banheiro - 6,20 x 2,40m - Rev
02_02/2022

mês 6,00 R$ 1.600,00 R$ 1.600,00 R$ 9.600,00 0,09% 80,35%

Locação de container - Banheiro com chuveiros e vasos - 4,30 x 2,30m mês 6,00 R$ 990,65 R$ 990,65 R$ 5.943,90 0,06% 80,41%

Locação de container - Almoxarifado sem banheiro - 6,00 x 2,40m - Rev
02_02/2022

mês 6,00 R$ 800,00 R$ 800,00 R$ 4.800,00 0,05% 80,45%

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 6,00 R$ 504,03 R$ 504,03 R$ 3.024,18 0,03% 80,48%

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE
MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_02/2026

TXKM 640,97 R$ 2,20 R$ 2,20 R$ 1.410,13 0,01% 80,50%

CURVA ABC DE SERVIÇOS



UF
LOCAL 

(AQUISIÇÃO)
FLU (D) PAV (D1) N PAV (D2) L N (D3) ICMS (%) COFINS (%) PIS (%) BDI (%)

AQUISIÇÃO ANP 
(R$/kg)

VALOR 
PEDÁGIO

VALOR BALSA 

BD-1
Nordeste Nordeste 0,00 0,00 0,00 0,00 20,50 3,00 0,65 24,23 2,43751484335124 0,00 0,00

I0 I1
jul/14 ago/26

PAVIM 270,237 593,167 2,1950

BD-1  Sem ICMS Unidade
2.437,51 R$/T

0,00 R$/T

BD-1  Com Impostos Unidade

3.182,21 R$/T
0,00 R$/T

BD-1  C/ 
Impostos/Pedágio

Unidade

3.182,21 R$/T
0,00 R$/T

BDI Unidade
771,05 R$/T

0,00 R$/T

BD-1 Total Unidade
3.953,25 R$

0,00 R$
3.953,250 R$

Transporte

MATERIAL BETUMINOSO - RR-2C  

Transporte Rodoviário
Indice Reajuste

DATA BASE
Fator CorreçãoT.R. = 26,939 + (0,253 x D1) + (0,299xD2) + (0,412xD3) 

Serviço
Aquisição
Transporte

Serviço

Aquisição

Serviço
Aquisição

Transporte
Total

Serviço

Aquisição
Transporte

Serviço
Aquisição
Transporte



UNID CUSTO TOTAL

00004813 M2 R$ 432,00

00005065 KG R$ 0,37

00005069 KG R$ 0,23

00004509 M R$ 18,89

R$ 451,49

UNID CUSTO TOTAL

88262 H R$ 11,31

88316 H R$ 27,94

R$ 39,25

UNID CUSTO TOTAL

102234 M2 R$ 13,29

R$ 13,29

504,03

UNID CUSTO TOTAL

91534 CHI R$ 23,33

91533 CHP R$ 7,29

R$ 30,62

UNID CUSTO TOTAL

88316 H R$ 104,91

R$ 104,91

UNID CUSTO TOTAL

96393 M3 R$ 174,33

R$ 174,33

309,86

UNID CUSTO TOTAL

92243 CHI R$ 0,14

92242 CHP R$ 2,06

R$ 2,20

2,20

UNID CUSTO TOTAL

92243 CHI R$ 0,05

92242 CHP R$ 0,79

R$ 0,84

0,84

1.1. ​103689​ FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS​ (M2)

Material FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) SINAPI 0,01320000 R$ 17,63

SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA
REGIAO - BRUTA

SINAPI 3,20830000 R$ 5,89

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA
GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES
PARA FIXACAO)

SINAPI 1,00000000 R$ 432,00

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) SINAPI 0,01130000 R$ 32,91

TOTAL Material:

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI 0,37290000 R$ 30,35

PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 SINAPI 0,50000000 R$ 26,58

TOTAL Serviço:

VALOR:

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI 1,11860000 R$ 24,98

TOTAL Mão de Obra com Encargos Complementares:

Serviço FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM
MOTOR A GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - CHI DIURNO.
AF_08/2015

SINAPI 0,84500000 R$ 27,61

COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM
MOTOR A GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - CHP DIURNO.
AF_08/2015

SINAPI 0,20500000 R$ 35,59

2.1. ​101835​ RECOMPOSIÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA REMENDO PROFUNDO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO 
MATERIAL. AF_12/2020​ (M3)
Equipamento Custo Horário FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

TOTAL Equipamento Custo Horário:

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI 4,20010000 R$ 24,98

TOTAL Mão de Obra com Encargos Complementares:

Serviço FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

USINAGEM DE BRITA GRADUADA SIMPLES. AF_09/2025 SINAPI 1,00000000 R$ 174,33

CAMINHÃO DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO 20.000 L,
COM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO
COMBINADO DE 45.000 KG, POTÊNCIA 330 CV, INCLUSIVE TANQUE
DE ASFALTO COM MAÇARICO - CHI DIURNO. AF_12/2015

SINAPI 0,00163370 R$ 88,20

CAMINHÃO DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO 20.000 L,
COM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO
COMBINADO DE 45.000 KG, POTÊNCIA 330 CV, INCLUSIVE TANQUE
DE ASFALTO COM MAÇARICO - CHP DIURNO. AF_12/2015

SINAPI 0,00434780 R$ 474,50

TOTAL Serviço:

VALOR:

4.1. ​102332​ TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_02/2026​ (TXKM)
Equipamento Custo Horário FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

CAMINHÃO DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO 20.000 L,
COM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO
COMBINADO DE 45.000 KG, POTÊNCIA 330 CV, INCLUSIVE TANQUE
DE ASFALTO COM MAÇARICO - CHI DIURNO. AF_12/2015

SINAPI 0,00062620 R$ 88,20

CAMINHÃO DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO 20.000 L,
COM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO
COMBINADO DE 45.000 KG, POTÊNCIA 330 CV, INCLUSIVE TANQUE
DE ASFALTO COM MAÇARICO - CHP DIURNO. AF_12/2015

SINAPI 0,00166670 R$ 474,50

TOTAL Equipamento Custo Horário:

VALOR:

4.2. ​102333​ TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL 
PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_02/2026​ (TXKM)
Equipamento Custo Horário FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

TOTAL Equipamento Custo Horário:

VALOR:

4.3. ​4011353​ Pintura de ligação​ (m²)

EQUIPAMENTOS QUANT
UTILIZAÇÃO CUSTO OPERACIONAL

CUSTO HORÁRIO



PROD IMPR

E9509 1,00000 1,0000 0,0000 R$ 374,2714

E9558 2,00000 1,0000 0,0000 R$ 203,2352

R$ 577,5066

UNID CUSTO HORÁRIO

P9824 h 47,3392

47,3392

R$ 624,8458

1.500,00000

R$ 0,4166

R$ 0,0124

UNID CUSTO UNITÁRIO

M1946 t R$ 0,0000

R$ 0,0000

R$ 0,4290

0,43

UNID CUSTO TOTAL

91387 CHI R$ 5,21

91386 CHP R$ 10,83

96464 CHI R$ 15,32

96463 CHP R$ 5,56

95632 CHI R$ 3,31

95631 CHP R$ 14,34

96155 CHI R$ 3,43

96157 CHP R$ 4,47

5837 CHI R$ 9,47

5835 CHP R$ 14,11

R$ 86,05

UNID CUSTO TOTAL

00041965 T R$ 1.800,23

R$ 1.800,23

UNID CUSTO TOTAL

88314 H R$ 20,37

R$ 20,37

1.906,65

UNID CUSTO TOTAL

91387 CHI R$ 7,30

EQUIPAMENTOS QUANT CUSTO HORÁRIO
PROD

TOTAL EQUIPAMENTOS:

MÃO DE OBRA CONSUMO SALÁRIO HORA

Servente 2,00000 23,6696

IMPR

Caminhão tanque distribuidor de asfalto com capacidade de 6.000 l - 7 
kW/136 kW

R$ 374,2714 R$ 116,2496

Tanque de estocagem de asfalto com capacidade de 30.000 l R$ 101,6176 R$ 65,9222

Emulsão asfáltica - RR-1C 0,00045 R$ 0,0000

TOTAL MATERIAIS:

Custo Direto Total:

VALOR:

TOTAL MÃO DE OBRA:

Custo Horário da Execução:

Produção da Equipe:

Custo Unitário da Execução:

Custo do FIC (0,06313):

MATERIAIS CONSUMO VALOR UNITÁRIO

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO
BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG,
DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE
CAÇAMBA METÁLICA - CHI DIURNO. AF_06/2014

SINAPI 0,06360950 R$ 81,97

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO
BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG,
DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE
CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. AF_06/2014

SINAPI 0,03526540 R$ 307,30

4.4. ​95996​ EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_10/2025​ 
(M3)

Equipamento Custo Horário FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA
125 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE
TRABALHO 1,73 M - CHI DIURNO. AF_11/2016

SINAPI 0,04026690 R$ 82,44

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA
125 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE
TRABALHO 1,73 M - CHP DIURNO. AF_11/2016

SINAPI 0,05860810 R$ 244,70

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTÁTICO, PRESSÃO VARIÁVEL,
POTÊNCIA 110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE
ROLAGEM 2,30 M - CHI DIURNO. AF_06/2017

SINAPI 0,17313440 R$ 88,50

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTÁTICO, PRESSÃO VARIÁVEL,
POTÊNCIA 110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE
ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. AF_06/2017

SINAPI 0,02461540 R$ 226,15

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE
PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450
T/H - CHI DIURNO. AF_11/2014

SINAPI 0,06360950 R$ 148,91

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE
PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450
T/H - CHP DIURNO. AF_11/2014

SINAPI 0,03526540 R$ 400,17

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM
VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHI DIURNO. AF_02/2017

SINAPI 0,06917910 R$ 49,65

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM
VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHP DIURNO. AF_03/2017

SINAPI 0,02969580 R$ 150,55

TOTAL Equipamento Custo Horário:

Material FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) PARA
PAVIMENTACAO ASFALTICA, PADRAO DNIT, PARA BINDER, COM CAP 
50/70 - AQUISICAO POSTO USINA

SINAPI 2,56637140 R$ 701,47

TOTAL Mão de Obra com Encargos Complementares:

VALOR:

4.5. ​95995​ EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE PRÉ-MISTURADO A QUENTE COM POLÍMERO - FAIXA V CAMADA POROSA DE ATRITO - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE​ (M3)
Equipamento Custo Horário FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

TOTAL Material:

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

RASTELEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI 0,69212440 R$ 29,44

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO
BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG,
DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE
CAÇAMBA METÁLICA - CHI DIURNO. AF_06/2014

SINAPI 0,08905330 R$ 81,97



91386 CHP R$ 15,17

95632 CHI R$ 4,65

95631 CHP R$ 20,08

96155 CHI R$ 5,40

96157 CHP R$ 4,47

5837 CHI R$ 13,26

5835 CHP R$ 19,76

R$ 90,09

UNID CUSTO TOTAL

INS-33283327 T R$ 1.955,00

R$ 1.955,00

UNID CUSTO TOTAL

88314 H R$ 28,53

R$ 28,53

2.073,62

UNID CUSTO TOTAL

89877 CHI R$ 0,08

89876 CHP R$ 0,89

R$ 0,97

0,97

UNID CUSTO TOTAL

89877 CHI R$ 0,22

89876 CHP R$ 2,33

R$ 2,55

2,55

UNID CUSTO TOTAL

00044473 UN R$ 0,47

00044472 UN R$ 1,11

00044471 UN R$ 0,61

R$ 2,19

UNID CUSTO TOTAL

91387 CHI R$ 0,56

5811 CHP R$ 0,79

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA
125 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE
TRABALHO 1,73 M - CHI DIURNO. AF_11/2016

SINAPI 0,05637360 R$ 82,44

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA
125 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE
TRABALHO 1,73 M - CHP DIURNO. AF_11/2016

SINAPI 0,08205130 R$ 244,70

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO
BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG,
DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE
CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. AF_06/2014

SINAPI 0,04937150 R$ 307,30

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE
PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450
T/H - CHI DIURNO. AF_11/2014

SINAPI 0,08905330 R$ 148,91

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE
PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450
T/H - CHP DIURNO. AF_11/2014

SINAPI 0,04937150 R$ 400,17

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM
VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHI DIURNO. AF_02/2017

SINAPI 0,10872910 R$ 49,65

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM
VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHP DIURNO. AF_03/2017

SINAPI 0,02969580 R$ 150,55

TOTAL Equipamento Custo Horário:

Material FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE FAIXA V COM
POLÍMERO COM CAP 55/75 PARA CPA - AQUISICAO POSTO USINA

PRÓPRIA 2,30000000 R$ 850,00

TOTAL Material:

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

RASTELEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI 0,96897410 R$ 29,44

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE
CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 KG,
POTÊNCIA 286 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA
METÁLICA - CHI DIURNO. AF_12/2014

SINAPI 0,00089460 R$ 95,02

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE
CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 KG,
POTÊNCIA 286 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA
METÁLICA - CHP DIURNO. AF_12/2014

SINAPI 0,00238100 R$ 375,65

TOTAL Mão de Obra com Encargos Complementares:

VALOR:

4.7. ​93593​ TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 
M3XKM). AF_02/2026​ (M3XKM)
Equipamento Custo Horário FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE
CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 KG,
POTÊNCIA 286 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA
METÁLICA - CHI DIURNO. AF_12/2014

SINAPI 0,00233380 R$ 95,02

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE
CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 KG,
POTÊNCIA 286 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA
METÁLICA - CHP DIURNO. AF_12/2014

SINAPI 0,00621120 R$ 375,65

TOTAL Equipamento Custo Horário:

VALOR:

4.8. ​95876​ TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026​ (M3XKM)

Equipamento Custo Horário FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

APOIO DO PORTA DENTE PARA FRESADORA DE ASFALTO SINAPI 0,00018840 R$ 2.528,21

DENTE PARA FRESADORA SINAPI 0,01950000 R$ 57,15

TOTAL Equipamento Custo Horário:

VALOR:

4.9. ​96001​ FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6,00 M E MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM NIVEL BAIXO DE 
INTERFERÊNCIA. AF_10/2025​ (M2)
Equipamento FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

PORTA DENTE PARA FRESADORA SINAPI 0,00114120 R$ 538,19

TOTAL Equipamento:

Equipamento Custo Horário FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO
BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG,
DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE
CAÇAMBA METÁLICA - CHI DIURNO. AF_06/2014

SINAPI 0,00693510 R$ 81,97

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG,
CARGA ÚTIL MÁXIMA 13.071 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M,
POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO.
AF_06/2014

SINAPI 0,00339010 R$ 234,29



6260 CHI R$ 0,38

6259 CHP R$ 0,05

89235 CHI R$ 1,32

89234 CHP R$ 2,08

96156 CHI R$ 0,59

96158 CHP R$ 0,23

R$ 6,00

UNID CUSTO TOTAL

00044480 M3 R$ 0,05

R$ 0,05

UNID CUSTO TOTAL

88316 H R$ 0,51

R$ 0,51

8,75

UNID CUSTO HORÁRIO

P9824 h 47,3392

47,3392

R$ 47,3392

570,00000

R$ 0,0831

R$ 0,0048

UNID CUSTO UNITÁRIO

M1447 m² R$ 22,6129

R$ 22,6129

UNIDADE CUSTO UNITÁRIO

M1447 t R$ 0,1289

R$ 0,1289

DMT R$ DMT R$ DMT R$

M1447 Geogrelha unidirecional em poliéster - resistência à tração 
longitudinal de 50 kN/m (Caminhão carroceria com capacidade 
de 15 t - 188 kW)

tkm 0,00345 0,00 R$ 1,2300 0,00 R$ 0,9800 0,00 R$ 0,8100 R$ 0,0000

R$ 0,0000

R$ 22,8297

22,83

UNID CUSTO TOTAL

I04299 mês R$ 800,00

R$ 800,00

800,00

UNID CUSTO TOTAL

I10777S mes R$ 990,65

R$ 990,65

990,65

CAMINHÃO PIPA 6.000 L, PESO BRUTO TOTAL 13.000 KG, DISTÂNCIA
ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 189 CV INCLUSIVE TANQUE DE AÇO
PARA TRANSPORTE DE ÁGUA, CAPACIDADE 6 M3 - CHI DIURNO.
AF_06/2014

SINAPI 0,00562140 R$ 67,99

CAMINHÃO PIPA 6.000 L, PESO BRUTO TOTAL 13.000 KG, DISTÂNCIA
ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 189 CV INCLUSIVE TANQUE DE AÇO
PARA TRANSPORTE DE ÁGUA, CAPACIDADE 6 M3 - CHP DIURNO.
AF_06/2014

SINAPI 0,00018950 R$ 296,98

MINICARREGADEIRA SOBRE RODAS POTENCIA 47HP CAPACIDADE
OPERACAO 646 KG, COM VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHI
DIURNO. AF_03/2017

SINAPI 0,00884370 R$ 67,10

MINICARREGADEIRA SOBRE RODAS POTENCIA 47HP CAPACIDADE
OPERACAO 646 KG, COM VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHP
DIURNO. AF_03/2017

SINAPI 0,00148150 R$ 155,97

FRESADORA DE ASFALTO A FRIO SOBRE RODAS, LARGURA
FRESAGEM DE 1,0 M, POTÊNCIA 208 HP - CHI DIURNO. AF_11/2014

SINAPI 0,00693510 R$ 191,00

FRESADORA DE ASFALTO A FRIO SOBRE RODAS, LARGURA
FRESAGEM DE 1,0 M, POTÊNCIA 208 HP - CHP DIURNO. AF_11/2014

SINAPI 0,00339010 R$ 615,17

TOTAL Equipamento Custo Horário:

Especiais FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

TARIFA "A" ENTRE 0 E 20M3 FORNECIMENTO D'AGUA SINAPI 0,00275000 R$ 19,86

TOTAL Mão de Obra com Encargos Complementares:

VALOR:

4.10. ​1516296​ Geogrelha unidirecional com resistência à tração de 50 kN/m - fornecimento e instalação​ (m²)

MÃO DE OBRA CONSUMO SALÁRIO HORA

TOTAL Especiais:

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI 0,02065030 R$ 24,98

Custo Unitário da Execução:

Custo do FIC (0,05827):

MATERIAIS CONSUMO VALOR UNITÁRIO

Geogrelha unidirecional em poliéster - resistência à tração longitudinal de 50 kN/m 1,05000 R$ 21,5361

Servente 2,00000 23,6696

TOTAL MÃO DE OBRA:

Custo Horário da Execução:

Produção da Equipe:

TRANSPORTE - TEMPO FIXO:

MOMENTO DE TRANSPORTE UND QUANTIDADE
LN RP P

TOTAL MATERIAIS:

TRANSPORTE - TEMPO FIXO CODIGO CONSUMO PREÇO UNITÁRIO

Geogrelha unidirecional em poliéster - resistência à tração longitudinal de 
50 kN/m (Caminhão carroceria com capacidade de 15 t - 188 kW)

5914655 0,00344 R$ 37,4600

Serviço FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

Aluguel de container - Almoxarifado sem banheiro - 6,00 x 2,40m ORSE 1,00000000 R$ 800,00

CUSTO UNITÁRIO

MOMENTO DE TRANSPORTE:

Custo Direto Total:

VALOR:

5.1. ​S04654​ Locação de container - Almoxarifado sem banheiro - 6,00 x 2,40m - Rev 02_02/2022​ (mês)

Locacao de container 2,30 x 4,30 m, alt. 2,50 m, para sanitario, com 3
bacias, 4 chuveiros, 1 lavatorio e 1 mictorio (nao inclui
mobilizacao/desmobilizacao)

ORSE 1,00000000 R$ 990,65

TOTAL Equipamento:

VALOR:

TOTAL Serviço:

VALOR:

5.2. ​S04656​ Locação de container - Banheiro com chuveiros e vasos - 4,30 x 2,30m​ (mês)

Equipamento FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

5.3. ​S04657​ Locação de container - Escritório com banheiro - 6,20 x 2,40m - Rev 02_02/2022​ (mês)



UNID CUSTO TOTAL

I04298 mês R$ 1.600,00

R$ 1.600,00

1.600,00

UNID CUSTO TOTAL

I04296 mês R$ 1.800,00

R$ 1.800,00

1.800,00

Aluguel de container - Escritório com banheiro - 6,20 x 2,40m, equipado
com Ar condicionado

ORSE 1,00000000 R$ 1.600,00

TOTAL Serviço:

VALOR:

Serviço FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO

Aluguel de container - Refeitório sem banheiro - 6,00 x 2,40m equipado
com 01\ar condicionado e mesa para 12 pessoas

ORSE 1,00000000 R$ 1.800,00

TOTAL Serviço:

VALOR:

5.4. ​S04659​ Locação de container - Refeitório sem banheiro - 6,00 x 2,40m - Rev 02 _02/2022​ (mês)

Serviço FONTE COEFICIENTE CUSTO UNITÁRIO



    
 

 
 
 
 
 

 
 

 
MEMORIAL DESCRITIVO 
 
 
OBRA: Serviços de Requalificação com Recapeamento asfáltico em (CBUQ). 
 
LOCALIDADES: Diversas localidades 
 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS: 
 
Os Serviços de Requalificação com Recapeamento asfáltico em (CAUQ) fazem parte do PROGRAMA ESTRUTURADOR 
ESCADA DO FUTURO, que compõem um conjunto do obras estruturadoras sem precedentes na história recente do 
Município da Escada. 
 
Os Serviços de Requalificação com Recapeamento asfáltico em (CAUQ) por possuir característica como o próprio nome diz 
de Requalificação se assemelha em imprevisibilidade a reforma de equipamentos públicos, sob a égide da Lei nº 
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), permite alterações unilaterais no contrato, desde que respeitados os limites de 50% 
para reformas de edifícios ou equipamentos, conforme artigo 125 da lei, 
 
 
SERVIÇOS PRELIMINARES: 
 
A placa deverá ser fixada na obra, em local de fácil visibilidade, com dimensões de 3,00 x 1,50 m, fabricada em chapa 
galvanizada, conforme padrão exigido.  
 
ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA: 
 
A empresa contratada deverá providenciar uma equipe composta por engenheiro civil de obra, encarregado geral e auxiliar 
técnico, de forma que esses profissionais sejam responsáveis pelo bom andamento da obra.  
 
É obrigatório a empresa contratada manter o Diário de Obras onde ficará registrado o andamento dos trabalhos e as 
alterações que se fizerem necessárias, a critério do Projetista e da Fiscalização.  
 
Não será aceita nenhuma alteração que não conste: 
- No Diário de obras; 
- Tenha aceitação do corpo técnico da Prefeitura; 
- Adendo pronto e assinado. 
 
Deverá estar presente no local da obra uma via do projeto e do memorial descritivo, aprovados pelas autoridades 
competentes e uma via da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do autor e do executor dos Serviços. 
 
 
SERVIÇOS INICIAIS 
  
 
Serviços de “tapa buraco”, correção de panelas, depressões, deformações na trilha de rodas, escorregamentos etc., 
eventualmente existentes, antes da execução do tratamento antirreflexão de trincas  , 
 
 
Corte do ponto danificado em seção quadrada ou retangular; 
 

https://www.google.com/search?sca_esv=261d4272bff7f900&cs=0&q=Nova+Lei+de+Licita%C3%A7%C3%B5es&sa=X&ved=2ahUKEwjfv4u1__2OAxWfH7kGHXp1DQcQxccNegQIAhAB&mstk=AUtExfD1bNkjtBBZ7PvgFX7e978SywZkfXge3uJYaF8ZGvMxKnVACSrmN7EzubOJPmMqXiHI1qd0obtwyQA6lvwAbjSTE7MPxD3Ln_--xKRLdYkHaudh71MPvalUAijjW21gkloERiCdz3QxukVK4y65hBfSftt5UGf0SL8OhsbqfFnB1hc&csui=3


    
 

 
 
 
 
 

 
 

Demolição, retirada e destinação do asfalto e base danificados, retirando a base até encontrar 
sub-base não saturada para evitar futuros “borrachudos”. 
 
Esses pontos de serviços deverão ser regularizados com material para base de boa qualidade, logo após compactado.  
 
SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO TIPO CBUQ SOBRE CALÇAMENTO:  
 
O revestimento a ser executado será do tipo CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), com espessura em camadas 
mínima de 4,0 cm e 3,0 cm para o BINDER e CAPA TIPO CPA respectivamente.  
 
Pintura de ligação: 
 
A pintura de ligação deverá ser aplicada em toda a via conforme projeto e memorial de cálculo. 
 
A pintura de ligação consiste na aplicação de uma camada de material asfáltico sobre a imprimação de uma base ou de um 
pavimento, antes da execução de um revestimento betuminoso qualquer, objetivando promover a aderência entre este 
revestimento e a camada subjacente. 
 
Primeiramente, deve-se proceder a limpeza da superfície da base usando, de preferência, vassouras mecânicas rotativas, 
podendo, entretanto, ser manual esta operação, ou, a jato de ar comprimido. 
 
A emulsão asfáltica não deve ser aplicada em superfícies molhadas  
 
A distribuição do ligante deverá ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e sistema completo de 
aquecimento, que permitam a aplicação do material betuminoso em quantidade uniforme, formando uma película 
homogênea e promovendo condições adequadas de aderência quando da execução do concreto asfáltico. 
 
As barras de distribuição devem ser de tipo de circulação plena, com dispositivo que possibilite ajustamentos verticais e 
larguras variáveis de espalhamento do ligante. 
 
 
 
 
Os carros distribuidores devem dispor de tacômetro, calibradores e termômetros, em locais de fácil observação e, ainda, de 
um espargidor manual para tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. 
 
Quando a pintura de ligação não possuir condições satisfatórias de aderência, nova pintura deve ser aplicada previamente à 
distribuição da mistura. 
 
 
O material asfáltico não deve ser distribuído com temperatura ambiente abaixo de 10°C, em dias de chuva ou sob o risco de 
chuva. A temperatura de aplicação do material betuminoso deverá ser fixada para cada tipo de ligante, em função da relação 
temperatura-viscosidade. Deverá ser escolhida a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para espalhamento.  
 
As faixas de viscosidades recomendadas para espalhamento são: 
 
Para asfaltos diluídos: de 20 a 60 segundos, Saybolt-Furol; 
Para emulsões asfálticas: de 25 a 100 segundos, Saybolt-Furol. 
 
Deve-se evitar a formação de poças de ligantes na superfície da base. Caso isto aconteça, o excesso de ligantes deve ser 
removido para não danificar o revestimento a ser colocado. 
 
 



    
 

 
 
 
 
 

 
 

 
Execução da Camada antirreflexão de trincas – Geogrelha/ Geotêxtil: 
 
Geogrelha 
 
Resistência à tração: Suporta cargas de até 50 kN/m na direção principal (longitudinal) ou de forma simétrica, dependendo 
do modelo. 
 
Materiais comuns: Pode ser fabricada em poliéster (PET) com revestimento protetor, polipropileno (PP) ou fibra de vidro 
revestida com betume (muito usada em asfalto). 
 
Baixa deformação: Apresenta alta rigidez e baixa extensão sob carga, garantindo estabilidade a longo prazo. 
 
Intertravamento: A estrutura em malha aberta permite o encaixe com as partículas do solo ou brita, distribuindo melhor as 
tensões. 
 
 
A instalação de geogrelha varia conforme a aplicação em pavimentação asfáltica, mas geralmente envolve o preparo e 
nivelamento da superfície, o desenrolamento e esticamento do material com sobreposições adequadas, e a aplicação de 
emulsão. 
 
O projeto deve ser executado em campo, conforme as condições particulares de cada obra, sendo: 
 
- Limpeza: Remova detritos, pedras, vegetação ou material solto da área. 
 
- Nivelamento: Corrija irregularidades e buracos para garantir um contato plano e contínuo da geogrelha com a base. 
 
No que tange posicionamento e fixação, deve se observa o que segue: 
- Desenrolamento do material de forma alinhada, mantendo a geogrelha esticada e sem dobras ou rugas 
- Sobreposição (Transpasse): Sobreponha as bordas dos rolos conforme especificação do projeto (geralmente de 15 cm a 25 
cm em pavimentação, ou de 30 cm a 50 cm em solos). 
 
- Ancoragem: Fixe o início e as bordas com pinos, grampos ou emulsão asfáltica para evitar o deslocamento durante o 
lançamento do material de cobertura. 
Obs.: Importante Lançar a camada em concreto asfáltico sobre a geogrelha com cuidado para não danificar ou enrugar o 
geossintético. 
 
 
 
 
 
Segunda aplicação do ligante asfáltico 
 
Na segunda aplicação do ligante asfáltico, a taxa de emulsão deve ser aquela que complementa a taxa total projeto, 
geralmente cerca de 20 % a 30 % da taxa total. 
 
 
Execução de Concreto Betuminoso (CBUQ) – 7,0 cm (PISTA DE ROLAMENTO): 
 
Concreto betuminoso usinado a quente é o revestimento flexível resultante da mistura a quente, em usina apropriada, de 
agregado mineral graduado, material de enchimento (filler) e material betuminoso, espalhado e comprimido a quente sobre 
a superfície imprimada e/ou pintada.  
 



    
 

 
 
 
 
 

 
 

Este revestimento será aplicado sobre o pavimento já com a pintura de ligação. 
 
Deve ser assegurado, previamente ao início dos trabalhos, o aquecimento conveniente da mesa alisadora da acabadora à 
temperatura compatível com a da massa a ser distribuída.  
 
Deve-se observar que o sistema de aquecimento destina-se exclusivamente ao aquecimento da mesa alisadora e nunca de 
massa asfáltica que eventualmente tenha esfriado em demasia. A distribuição do concreto asfáltico será feita por máquinas 
acabadoras.  
 
Após a distribuição do concreto asfáltico terá inicio a rolagem.  
 
Como norma geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica possa suportar, temperatura essa 
fixada, experimentalmente, para cada caso.  
 
 
Serão empregados rolos de pneus de pressão variável, iniciando-se a rolagem, com baixa pressão, a qual será aumentada à 
medida que a mistura for sendo compactada, e, consequentemente, suportar pressões mais elevadas. 
 
A compressão será iniciada pelos bordos, longitudinalmente continuando em direção ao eixo da pista.  
Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compressão começará sempre do ponto mais baixo para o mais alto.  
 
Cada passada do rolo será recoberta, na seguinte, de, pelo menos, a metade da largura rolada. 
 
Em qualquer caso, a operação de rolagem perdurará até o momento em que seja atingida a compressão especificada. 
 
Durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de marcha, nem estacionamento do 
equipamento sobre o revestimento recémrolado.  
 
As rodas do rolo metálico serão umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura e as rodas do rolo 
pneumático serão, no inicio da rolagem, ser levemente untadas com óleo queimado, com a mesma finalidade. 
 
O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deve assegurar condições de acabamento adequadas, de 
modo que não sejam percebidas irregularidades nas emendas. 
 
A espessura final da camada de rolamento compactada deverá ser de 8,0 cm. 
 
Transporte de material betuminoso: 
 
Transporte do material betuminoso. Os caminhões tipo basculante para o transporte do material betuminoso, deverão ter 
caçambas metálicas robustas, limpas.  
 
As caçambas dos veículos devem ser cobertas com lona impermeáveis durante o transporte de forma a proteger a massa 
asfáltica da ação de chuvas ocasionais, da  eventual contaminação por poeira e, especialmente, evitar a perda de temperatura 
e queda de partículas durante o transporte.  
 
As lonas devem estar bem fixadas na dianteira para não permitir a entrada de ar entre a cobertura e a mistura. 
 
A distância média de transporte do material asfáltico será de calculada através da média entre as 3 (três) usinas mais 
próximas e com condições técnica e operacionais para o fornecimento para este serviço. 
 
 
 
 



    
 

 
 
 
 
 

 
 

 
MAPA 1 – Usina de asfalto INSTTALE ENGENHARIA LTDA  - DMT 42,7 km 
 

 
 
 
 
MAPA 2 – USINA DE ASFALTO LIDERMAC CONSTRUÇÕES E EQUIPAMENTOS - DMT 56,3 km 
 

 
 
 
 



    
 

 
 
 
 
 

 
 

 
MAPA 3 – A G C Construções e Empreendimentos -  DMT 66,6 km 
 
 

 
 
 
ITEM DESCRIÇÃO DMT KM 
   
1 INSTTALE ENGENHARIA LTDA 

Estr. de Comportas, SN, Comportas, Jaboatão dos Guararapes 
– PE, 54345-615 
  

 
42,7 km 

2 LIDERMAC CONSTRUÇÕES E EQUIPAMENTOS  
Rua Sítio São Severino, 48, Muribeca – Município de Jaboatão 
dos Guararapes/PE 

 
56,3  km 

3 A G C Construções e Empreendimentos  
R. Alfredo Noberto, 10 - Curado I, Jaboatão dos Guararapes - 
PE, 54240-570 
 

 
66,6 km 
 

 MÉDIA DMT 55,2 km 
 

 
 
 



 

ANEXO 02 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 102/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 025/2026 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para o objeto do presente procedimento licitatório, na modalidade 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 025/2026, acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:     CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

CONDIÇÕES GERAIS 

a) A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

b) No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

c) Declaramos a exequibilidade desta proposta, e ainda, que estamos cientes que eventual reajuste 
de preços somente poderá ser concedido decorrido o prazo de 12 meses contados a partir do 
orçamento estimativo, bem como, que o instituto do reequilíbrio econômico – financeiro somente 
será cabível em circunstâncias externas ao contrato, alheias às vontades das partes, inevitáveis, 
imprevisíveis e de consequências incalculáveis. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública de licitação. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 

DECISÃO. 



 

 

ANEXO 03 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 102/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 025/2026 

 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA DA BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS “BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social)  

CNPJ: (  ) ME/ EPP 

Endereço:  

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF:  

Celular: Data de nasc: 



 

Responsável Financeiro: Telefone: 

e-mail financeiro:  

e-mail (                                                ) no qual gostaria de receber informativo de editais. Para tanto 
será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa   

1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 
do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter 
pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.   

2. São responsabilidades do Licitante: 

I. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; 

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 
de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III.Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas 
e regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 

IV.Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar 
por todos os dados do cadastro realizado no sistema. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
regulamento. 

5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou 
revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.    

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____. 

__________________________________________ 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro ou 
certificado digital)  

  



 

 

ANEXO 04 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 102/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 025/2026 

 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

PARA FORNECEDORES: 

A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito que diz “para se ressarcir dos custos de utilização 
de recursos da tecnologia da informação” e para o fornecimento do sistema operacional “robusto”, a 
ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de 
computação em nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações 
constantes por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa 
de pesquisa de editais e dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas 
dúvidas sobre o sistema e sobre o edital.  

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante 

O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada. 

Pelos Produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento:   

 PLANO DE ADESÃO A:  R$ 118,80 Única participação por edital. 

 PLANO DE ADESÃO B:  R$ 162,00 Mensal 

 PLANO DE ADESÃO C:  R$ 432,00 Trimestral 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma 
nova tabela de cobrança.  

 Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação.  

Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação.  

Plano de Adesão C, o respectivo contrato é trimestral a contar da data da sua contratação. 

O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como 
inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos 
inadimplentes da Bolsa Nacional de compra e ao automático cancelamento de sua Senha ou de 
Chave Eletrônica.    



 

A cobrança do plano de adesão, será emitida no momento do cadastro através de “boleto bancário”.  

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para 
o e-mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas. 

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com 
reconhecimento de firma e procurações (se for o caso).  E o envio dos originais no prazo de 10 dias a 
contar da data da assinatura.  

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita.    

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____. 

________________________________________________________________________________  

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro 
ou certificado digital)  

 

  



 

ANEXO 05 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 102/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 025/2026 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penais da lei e para os fins dispostos 
neste Edital: 

DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação; 

DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar 
com o contratante 

 

OBS. Esta declaração unificada deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente, 
assinada e carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

  



 

ANEXO 06 

MINUTA DE CONTRATO N.º XXX/2026 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, O MUNICÍPIO DE 
ESCADA/PE E A EMPRESA 
__________________________, INSCRITA NO 
CNPJ SOB O Nº ________________, FIRMADO 
EM DECORRÊNCIA DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 102/2026, CONCORRÊNCIA Nº 
025/2026. 

O MUNICÍPIO DE ESCADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Foro da Comarca da 
Escada, Estado de Pernambuco, localizada à Avenida Doutor Antônio de Castro, nº 680, Jaguaribe, 
Escada-PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.294.303/0001-80, representado neste ato pelo Secretário 
Municipal de Finanças e Ordenador de Despesas o Sr. JANDELSON GOUVEIA DA SILVA, brasileiro, 
casado, agrônomo, portadora da Cédula de Identidade n° 2.410.089 SDS/PE, inscrita no CPF/MF sob n° 
401.268.204-06, residente na Rua Flora do Santos Silveira, nº 115, Bela Vista, Escada-PE, CEP 55.500-
000, no uso da atribuição que lhe confere o ORIGINAL, neste ato denominada simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° 
__________________, estabelecida à ____________________________________, neste ato 
representada por seu/sua representante legal, Sr./Srª. ______________________________, portador(a) 
da carteira de identidade n° ____________, expedida pela _______, CPF n° 
___________________________, doravante denominada CONTRATADA, em vista o constante e 
decidido no PROCESSO LICITATÓRIO N° 102/2026, resolvem celebrar o presente CONTRATO, 
decorrente de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 025/2026, conforme 
descrito no Edital e seus Anexos, mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CAUQ NA 
ZONA URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE. 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO  

2.1. Fundamenta-se o presente instrumento no procedimento realizado sob a modalidade 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 025/2026, elaborado pelo(a) agente de contratação e equipe de 
apoio, designado(a)(s) por meio da Portaria nº 021/2026, regido pela(s) seguinte(s) norma(s): art. 28, 
inciso I da Lei Federal nº 14.133/21, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 188/2023, aplicando-se lhe, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, bem como, 
na proposta da contratada, ambos integram o contrato, como se transcritos estivessem. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Atribui-se ao presente contrato o valor global de R$ ________ (___________________), de acordo 
com a proposta vencedora reajustada. 

3.2. O pagamento será efetuado ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará o Boletim de Medição, devidamente 
acompanhados das Memórias de Cálculo explicativas, expedidos mensalmente, pela equipe de 
fiscalização, assinado também pela CONTRATADA. 



 

3.3. O pagamento será efetuado através de OB (depósito em conta corrente), após o atesto da Equipe 
de Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, da nota fiscal/fatura, das cópias 
autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis, da folha de pagamento do mês 
anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação trabalhista de demissões porventura 
ocorridas no mês anterior, com a observância das devidas formalidades legais; 

3.4. O pagamento do 1º (primeiro) boletim de medição ficará condicionado à apresentação de cópia 
autenticada em cartório da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do contrato no CREA/PE, do 
comprovante de matrícula dos serviços perante o INSS. 

3.5. O pagamento será efetuado de acordo com os boletins de medição expedidos pela fiscalização, 
mediante a apresentação da respectiva nota fiscal. 

3.6. Na ocorrência de fato superveniente, que implique a inviabilidade ou o retardamento da execução do 
contrato, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença. 

3.7. Caso ocorram serviços extras (aumento qualitativos), entendidos aqueles não orçados na planilha 
constante no Projeto Básico, deverão ser objeto de TERMO ADITIVO, devidamente homologado pelo 
Ordenador de Despesas, e somente serão mediante autorização previa da CONTRATANTE e pagos com 
base no preço de mercado do referido serviço vigente a época de sua execução, observando-se o 
seguinte. 

a) Se tiverem sido previstos em tabelas de referência legitima, devem ser pagos considerando-
se o deságio entre o preço unitário orçado pela administração, e o preço unitário da proposta 
vencedora, o chamado fator “k”; 

b) Em relação aos serviços extras não tabelados a proposta de preços da contratada deverá 
observar a mesma taxa de bonificação e de despesas indiretas (BDI) verificada na proposta de 
preço vencedora da licitação. Apenas quando tais propostas forem aceitas pela administração, os 
serviços poderão ser realizados. Devera a administração, ainda, proceder a estudos que 
demonstrem a compatibilidade dos preços sugeridos com os verificados no mercado. 

3.8. eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários constantes da 
proposta vencedora e somente poderão ser realizados após especificação e circunstanciada autorização 
do contratante, devendo-se aferir, inclusive, se os acréscimos solicitados pela contatada redundaram ou 
não de eventual erro de verificação no mercado. 

3.9. Os acréscimos ou supressões que porventura venham a ocorrer, não excederão aos limites 
estabelecidos no Art. 125, da Lei nº 14.133/2021, sendo todos os acréscimos e supressões calculados 
sobre o valor original do contrato, sem qualquer tipo de compensação entre os acréscimos e supressões. 

3.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido pela variação 
acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua efetiva 
realização. 

3.11. O Poder Executivo do Município de Escada, Estado de Pernambuco, ao efetuar pagamento 
a pessoa jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a 
retenção do Imposto de Renda – IR amplo, em observância ao disposto no Decreto Municipal n. 
150, de 23 de março de 2023, que “Adota a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 
1.234/2012 para fins de retenções na fonte do imposto de renda incidente sobre os pagamentos 
realizados pela administração direta, autárquica e fundacional a pessoas físicas e jurídicas 
contratadas para prestação de bens e serviços”, bem como em observância o disposto no art. 64, 
da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, da Lei Federal nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução 
Normativa nº 1.234/2012, com alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita 
Federal do Brasil.  



 

3.12. Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal n. 150/2023 
aos optantes do Simples Nacional, incluindo-se os Microempreendedores Individuais – MEI, na 
forma da Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil, além das pessoas 
jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou alíquota zero de imposto de renda 
conforme o artigo 4º da Instrução Normativa 1.234/2012. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos para pagamento das despesas advindas desta contratação serão alocados neste 
exercício, j conta da contratante, na seguinte classificação orçamentária: 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 2009- - SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DOS SERVIÇOS PÚBLICO 
FICHA: 169 
PROGRAMA/ATIVIDADE: 15 451 1502 2094 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA GERÊNCIA 
DE VIAS URBANAS E ESTRADAS VICINAIS 
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 
 
4.2. O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do valor corrigido do Contrato não 
caracteriza sua alteração, podendo ser registrado por simples apostila, dispensando a celebração de 
aditamento, consoante faculdade inserta no art. 136, inciso IV da Lei nº 14.133/21.  

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1 O prazo para a execução dos serviços objeto do presente contrato é de 06 (seis) meses, contados 
a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviços, emitida pelo CONTRATANTE, 
podendo ser prorrogado a critério da Administração. 

5.2  Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão ser prorrogados por 
motivo relevante, desde que devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

6.1 O presente contrato entrará em vigor a partir da data de expedição da ordem de serviços, pelo 
período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por motivo relevante, desde que devidamente 
justificados e aceitos pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1 Os serviços serão executados em regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO; 

CLÁUSULA OITAVA - DA REALIZAÇÃO, DO RECEBIMENTO, DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO E OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA 

8.1 - Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I – PROJETO BÁSICO. 

8.2 - Quanto à Realização: 

8.2.1 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 
02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela Contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

8.2.2 - Os pedidos de prorrogação de prazo de execução só serão examinados quando formulados 
até o prazo limite do item acima. 



 

8.2.3 - Nos valores deverão estar inclusos todos os custos, inclusive transporte, embalagem, 
seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição e 
entrega dos materiais cotados. 

8.2.4 - Deverá constar tanto do recibo (Recebimento Provisório) como do Termo de Recebimento 
Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou digitação, 
indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do recebimento, a 
especificação qualitativa e quantitativa do(s)item (ns) do objeto recebido e o local do recebimento; 

8.2.5 - O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima configura 
inadimplemento contratual, ensejando a sua rescisão. 

8.2.6 – Cada etapa da realização do objeto em comento deverá ocorrer dentro dos prazos 
especificados constantes nos cronogramas de execução, Anexo I – Projeto Básico. 

8.2.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Edital 
será exclusiva do servidor autorizado, encarregado de acompanhar a execução do processo de 
entrega e recebimento do objeto contratado. 

8.2.8 - O objeto deverá ser realizado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas 
no ANEXO I – PROJETO BÁSICO deste Edital, bem como na proposta vencedora, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo 
de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

8.2.9. A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, preferencialmente com qualificação 
técnica comprovada no ramo de atividade correspondente ao objeto desta licitação, cujo propósito 
será o acompanhamento da entrega/ realização dos serviços e a conferência desta com as 
especificações contidas na proposta de preços e no Projeto Básico. Caso o objeto esteja em 
desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

8.3 - O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 

8.3.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 
do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela 
contratante. 

8.3.2 - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após a verificação da 
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 
atendidas com consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver 
rejeição no caso de desconformidade. 

8.3.3 - O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações contidas no ANEXO I- PROJETO BÁSICO deste Edital será rejeitado, parcialmente 
ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se o vencedor a corrigir a falha no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, sem ônus para o órgão participante, sob pena de ser considerada em atraso quanto 
ao prazo da entrega. 

8.3.4 - A contratada garantirá a qualidade dos serviços devidamente executados, obrigando-se a 
refazer aqueles que estiverem em desacordo com o objeto pretendido em razão de falha do 
equipamento ou outra situação que não possa ser imputada à Administração. 

8.4 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante vencedora pela 
qualidade, correção e segurança do objeto contratual.  

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 



 

9.1 A licitante vencedora será convocada para prestar garantia no percentual de 5% (cinco por cento) do 
valor total da proposta e assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do 
recebimento da comunicação, pelo licitante vencedor, da emissão da Ordem de Serviços. 

9.2 Caberá à licitante vencedora optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 96, da Lei 
14.133/2021. 

9.3 A garantia será devolvida em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 Durante a vigência do contrato, a gestão será realizada pelo(a) servidor(a) 
_______________________, matriculado(a) sob o nº __________, responsável pelas seguintes 
atribuições: 

I. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

II. Coordenar as atividades relacionadas j fiscalização técnica, administrativa e setorial, quando for o 
caso; 

III. Acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato das ocorrências relacionadas j 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar j autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 
despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

V. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com 
vistas j verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da contratante; 

VI. Coordenar os atos preparatórios j instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de prorrogação, alteração, reequilíbrio, 
pagamento, eventual aplicação de sanções e extinção do contrato, entre outros; 

VII. Elaborar relatório final com as informações obtidas durante a execução do contrato que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da contratante. 

VIII. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio 
dos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando for o caso; 

IX. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) técnico, administrativo e/ou 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas; 

X. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, no prazo previamente definido; 

XI. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão Permanente de Apuração e Aplicação de 
Penalidades – CPAAP; 



 

XII. Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas j execução dos contratos, 
observando-se o prazo máximo de 01(um) mês;  

XIII. Manter controle atualizado dos saldos de empenhos e dos pagamentos efetuados, evitando a 
prestação de serviço sem prévio empenho; 

XIV. Promover o atesto de notas fiscais e faturas, em conjunto com o(a) fiscal do contrato, no que 
couber, para fins de comprovação do cumprimento da obrigação contratual; 

XV. Zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro do contrato, avaliando e promovendo as solicitações 
conforme o caso. 

XVI. Na ausência temporária ou definitiva do(a) fiscal administrativo, o(a) gestor(a) deverá substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  

10.1 A fiscalização deste contrato deverá ser realizada de forma preventiva, rotineira e sistemática, 
assegurada a distinção das atividades de fiscalização administrativa e técnica e que as ações não sejam 
comprometidas em razão do volume de trabalho. 

10.2 Durante a vigência do contrato, a fiscalização administrativa e técnica será realizada pelo(a) 
servidor(a) _______________________, matriculado(a) sob o nº __________, responsável pelas 
seguintes atribuições:   

I.Prestar apoio técnico e operacional ao(à) gestor(a) do contrato, em relação ao controle dos prazos 
e à formalização de apostilamentos e termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do 
pagamento e ao acompanhamento de garantias; 

II.Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

III.Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 
obrigações contratuais e reportar ao(à) gestor(a) do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

IV.Auxiliar o(a) gestor(a) do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

V.Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

VI.Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 

VII.Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo adequado para a correção; 

VIII.Comunicar imediatamente ao(à) gestor(a) do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 
a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

IX.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, 
que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao(à) gestor(a) de contrato para ratificação; 



 

X.Comunicar ao(à) gestor(a) do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

10.3 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 Atestar a prestação do serviço fornecido pelo Contratado devendo efetuar o correspondente 
pagamento no prazo estabelecido; 

11.2 Toda responsabilidade de fiscalização e acompanhamento do contrato será de responsabilidade 
da Prefeitura Municipal de Escada, por meio da Secretaria de Infraestrutura; 

11.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

11.4 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

11.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA; 

11.6 Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada; 

11.7 Garantir o acesso dos técnicos e funcionários da contratada aos locais onde serão realizados os 
serviços; 

11.8 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

11.9 Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 
documentos pertinentes; 

11.10  De acordo com o art. 104 Lei 14.133/2021, devido ao regime jurídico dos contratos 
administrativos, é conferida j Administração a prerrogativa de: 

a) modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação js finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado; 

b) extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

c) fiscalizar sua execução; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 
conformidade com a Instrução Normativa RBF n. º 1.234/2012, de 11/01/2012, bem como do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), na forma da legislação municipal vigente; 

11.11 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados. 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 



 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
j função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

d) Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento 

e) Cientificar a Autoridade Competente da Contratante para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

f) Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas 

g) Exigir documentações legais comprobatória dos colaboradores contratados e que estes estão 
aparados por legislação aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1 A CONTRATADA deverá cumprir j risca as seguintes exigências impostas pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura: 

12.2 Manter os locais, onde forem realizados os serviços, sinalizados e isolados do público por placas, 
faixas, fitas, tapume, tela ou outros meios com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao 
pessoal da empresa; 

12.3 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
j execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

12.4 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado; 

12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas das categorias abrangidas pelo 
contrato, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade j Contratante; 

12.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

12.8 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.9 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo preposto responsável, as informações sobre 
o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados j Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto; 

12.10 Compete j CONTRATADA tomar as providências para a colocação, js expensas próprias, de 
placas e sinais luminosos de advertência ou orientação durante o dia e j noite. A Fiscalização poderá exigir 
da CONTRATADA a colocação de sinais correntes que julgar necessários para a segurança de veículos e 
pedestres 



 

12.11 A CONTRATADA manterá Seguro de Acidentes do Trabalhador para todos os seus empregados 
que exerçam atividades no canteiro de obra e responderá, nos termos da legislação vigente, por qualquer 
acidente ocorrido com o pessoal, material, instalações e equipamentos sob a sua responsabilidade, bem 
como de terceiros, durante a execução dos serviços 

12.12 Deverão ser atendidas as exigências da Prefeitura Local, da Norma Regulamentadora NR 18 – 
Condições de Trabalho na Indústria da Construção, conforme o tempo de duração do serviço 

12.13 Todo entulho e restos de materiais deverão ser retirados do local do serviço, js expensas da 
CONTRATADA, sem ônus j contratante. 

12.14 Manter o diário de registro de obra devidamente atualizado, juntamente com o relatório 
fotográfico dos serviços executados com antes e depois. Pois o mesmo será vinculado ao recebimento 
dos boletins de medições. Este diário deverá estar j disposição da FISCALIZAÇÃO, sempre no escritório 
do canteiro de obras, dotado de páginas numeradas, onde deverão estar anotados, pelo engenheiro 
responsável por parte da CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, todos os eventos e fatos intervenientes 
que historiem o andamento da obra, tais como: pedidos de vistoria, impugnações, autorizações, 
notificações, dias e períodos de chuva, ocorrência diversas que impliquem no andamento da obra etc. 

12.15 Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, e não utilizar o 
nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com 
autorização prévia e desde que resguardado o interesse público; 

12.16 Manter ininterrupto serviço de vigilância no canteiro de obras, cabendo-lhe integral 
responsabilidade pela guarda da obra, de seus materiais e equipamentos, até a entrega definitiva j 
CONTRATANTE; 

12.17 Apresentar mensalmente o registro da obra com os dados necessários e de acordo com a 
legislação pertinente, bem como providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária j execução 
da obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente, atendendo js normas de segurança e medicina do 
trabalho; 

12.18 Usar material normatizado e de boa qualidade de marcas consolidadas no mercado, gozando de 
boa reputação, e que se for de interesse da administração o teste do material para livre aceite ou troca do 
material, para a perfeita realização dos serviços, contribuindo com a garantia final da obra. Devendo a 
Secretaria Municipal de Infraestrutura o direito de fiscalizar sempre, bem como o Ministério Púbico; 

12.19 Executar a obra seguindo o memorial descritivo, planilha orçamentária, projetos e quaisquer 
documentações oficiais que norteiem a adequada execução dos serviços que fazem parte do projeto 
executivo; 

12.20 Verificar com a fiscalização municipal, local para “bota-fora” do material, sendo este de 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive o transporte do material e outros; 

12.21 Manter os seus funcionários equipados com os devidos Equipamentos de Proteção Individual – 
EPI´s e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC’s durante todo o período de trabalho, principalmente 
uniformizados e identificados. Assumindo responsabilidade por danos que vierem a ocorrer; 

12.22 Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado no Projeto Básico 
sujeitando-se js penas e multas estabelecidas, além daquelas previstas na Lei 14.133/2021 e alterações 
posteriores; 

12.23 A CONTRATADA, na execução dos serviços, deverá adotar as medidas necessárias para 
minimizar o impacto ambiental; 



 

12.24 Providenciar banheiro químico, almoxarifado, alojamento ou o que se fizer necessário para a 
realização dos serviços, sem prejudicar o funcionamento das entradas das propriedades vizinhas e das 
vias públicas; 

12.25 Entregar limpo o local onde foram realizados os serviços, sem material excedente, pronto para o 
uso público e sem riscos de acidentes; 

12.26 Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados pela fiscalização, assim 
como refazer aqueles tidos como impróprios ou mal executados, sem qualquer ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação 
específica para fazê-lo; 

12.27 Elaborar cronograma físico-financeiro com precisão, tendo como limite máximo o prazo pré-
estipulado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, lembrando que todas as medições deverão 
obrigatoriamente ser acompanhadas do cronograma físico-financeiro e diário de obra atualizado pela 
empresa. Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma deverá apresentar uma 
justificativa por escrito, expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o cronograma, e apresentar novo 
cronograma para que possa ser analisado. A justificativa e o novo cronograma devem ser feitos via ofício 
protocolado e direcionados a Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

12.28 Não obstante, mediante aceite da Secretaria de Infraestrutura, a CONTRATADA deverá executar 
os serviços em atraso, à noite e/ou em finais de semana e feriados conforme determinados pela 
CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer despesa vinculada aos 
seus funcionários, inclusive trabalhistas, decorrentes do novo horário, sem prejuízo de eventuais sansões 
contratuais e legais, em caso de atraso de execução quanto ao cronograma físico financeiro por culpa da 
CONTRATADA; 

12.29 Substituir qualquer empregado, quando requerido pela CONTRATANTE; 

12.30 Utilizar nos serviços materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade, que estejam de 
acordo com as especificações e normas técnicas, que atendam aos requisitos mínimos de desempenho 
das Normas Brasileiras correspondentes e que se possível, estejam qualificadas no Programa Brasileiro 
de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H); 

12.31 Não utilizar marcas de qualidade que se julgue duvidosas, não estabelecidas no mercado (com 
tempo inferior a 10 anos), e que historicamente apresente problemas, devendo ser substituído o material 
caso seja solicitado pela CONTRATANTE. 

12.32 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no edital, ritmo de trabalho compatível com a conclusão no prazo previsto; 

12.33 Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/PE, referente a todos os 
serviços de engenharia previstos; 

12.34 Ser responsável pela qualidade dos serviços, bem como pela qualidade dos produtos usados na 
execução do serviço, no que diz respeito j observância de normas vigentes; 

12.35 Obter, por sua conta, todas as licenças, autorização, franquias e impostos municipais, estaduais e 
federais que incidirem sobre a execução dos serviços; 

12.36 Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, alimentação, 
transporte, material, locação de máquinas, equipamentos e eventuais serviços ocasionados pela execução 
da obra em função da falta de controle, bem como danos causados a terceiros e ao patrimônio público; 

12.37 Solicitar vistoria para posterior liberação das medições por meio de ofício, e o mesmo deverá ser 
encaminhado j Secretaria Municipal de Infraestrutura com uma antecedência mínima de 5 (cinco) dias 



 

úteis. As vistorias realizadas pela fiscalização de obras serão obrigatoriamente acompanhadas pela 
responsável técnico da CONTRATADA; 

12.38 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários a fiel e perfeita 
execução da prestação de serviço constante neste Projeto Básico; 

12.39 Utilizar equipamentos em número suficiente para execução do serviço sem interrupção, bem 
como contar com equipamentos reservas para possíveis substituições em caso de defeito; 

12.40 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, js suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados; 

12.41 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 

12.42 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente j Administração ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

12.43 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.44 Responsabilizar-se pelo treinamento dos seus funcionários, para habilitá-los j execução dos 
serviços a serem executados, mantendo registros dos treinamentos efetuados; 

12.45 Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seus prepostos, podendo a Contratante solicitar 
a substituição de qualquer técnico cuja permanência seja, a critério da Contratante, considerada 
inadequada na área de trabalho; 

12.46 Não expor seus funcionários e terceiros j exposição direta j produtos nocivos aplicados; 

12.47 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos nem permitir a utilização do trabalho noturno do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.48 Manter técnicos habilitados em serviço; 

12.49 Ter responsabilidade técnica pelos serviços realizados; 

12.50 Responsabilizar-se pela estrita observância das normas de segurança interna, bem como atender 
js normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em Lei, na 
condição de única responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e 
jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na execução dos serviços; 

12.51 A Licitante Vencedora só poderá subcontratar serviços objeto do contrato parcialmente, mediante 
autorização da Secretaria de Municipal de Infraestrutura, sendo estes caracterizados como serviços 
especializados, atividades que não constituam a escopo principal do objeto, sendo esses serviços 
acessórios. Em caso de subcontratação de serviços, estes devem limitar-se a 30% do objeto do Projeto 
Básico/Termo de Referência; 

12.52 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos j legislação 
social e trabalhista em vigor, especialmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do 
contrato; 



 

12.53 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 
vierem a incidir sobre o objeto do contrato; 

12.54 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste 
Termo, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, greve, licença, falta ao serviço e 
demissão de empregados. A demissão não terá em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a 
Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e 
obrigações socais, trabalhistas e fiscais; 

12.55 Fornecer o número de telefone e endereço eletrônico para contato a fim de atender as solicitações 
da contratante, a qualquer tempo; 

12.56 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade e qualidade adequadas; 

12.57 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
j execução do empreendimento; 

12.58 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 

12.59 Conduzir os trabalhos com estrita observância js normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

12.60 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados j Lei nº 14.133, de 2021; 

12.61 A contratada se obriga a iniciar o serviço o prazo máximo de 03 (três) dias a contar da data de 
emissão da Ordem de Serviços, ou em comum acordo com as secretarias envolvidas, para outro prazo 
definido; 

12.62 Apresentar as composições de preços unitários dos serviços, a composição da taxa de BDI, 
conforme apresentado no item 8 deste Projeto Básico, e a composição dos encargos sociais; 

12.63 Interromper, total ou parcialmente, a execução dos serviços, quando a FISCALIZAÇÃO autorizar 
ou determinar no Diário de Obra ou por outro meio indicado pela CONTRATANTE, sempre que: 

a) Assim estiver previsto e determinado neste projeto básico, Caderno de Especificações 
Técnicas (Memorial Descritivo), no contrato ou em normas técnicas; 

b) For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos; 

c) Houver alguma falta cometida pelo CONTRATADO, desde que esta, a juízo da 
FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; 

12.64 Apresentar, no primeiro dia de execução dos serviços, relação completa dos empregados 
designados para atuar junto j CONTRATANTE – contendo nome completo, RG, CPF e cargo/função, com 
cópia autenticada das respectivas CTPS, bem assim o correspondente registro no CAGED (Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados) da admissão/demissão; 



 

12.65 Ao final da construção do empreendimento, fica a CONTRATADA obrigada a entregar a 
documentação as built que retrate fielmente o que foi construído, incluindo plantas, memoriais e 
especificações, do que foi executado e quais os insumos que foram utilizados na execução, sendo 
condição para efetivação do pagamento do último BM; 

12.66 A empresa contratada deverá entregar em sua proposta as composições de custos dos serviços 
de todos os itens da planilha orçamentária, composição da taxa de BDI, composição dos encargos sociais, 
bem como documentos complementares que se fizerem necessários para caracterização orçamentária de 
sua proposta; 

12.67 Fica a contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 
fizerem necessárias até 25%, enquanto as supressões podem exceder esses limites, desde que sejam 
resultantes do acordo celebrado; 

12.68 Realizar, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os 
testes, ensaio, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

14.1 A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, a 
observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, mas não se limitando j legislação brasileira anticorrupção e contra a lavagem de dinheiro. 

14.2 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 
perante j CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação j legislação 
aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial 
no seu artigo 5º. 

14.3 A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, direta ou 
indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou 
acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das obrigações previstas 
no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos termos das leis 
anticorrupção. 

14.4 A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 
administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 
indiretamente: 

I.sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; 



 

II.no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a acusação 
de corrupção ou suborno; 

III.suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade governamental;  

IV.sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade governamental. 

14.5 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou autorizou 
o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor e, durante a 
vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento em dinheiro, dar ou 
concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, 
com o objetivo de beneficiar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou seus negócios. 

14.6 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, usar ou 
esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá contratar como 
empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas 
envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis 
anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 

14.7 A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou digital, j CONTRATANTE a 
respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção, e ainda de participação em 
práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista nesta 
cláusula. 

14.8 A CONTRATADA declara e garante que: 

I.os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados de órgão 
direto ou indireto da Administração Municipal, que: 

a) tenha sido o promotor do procedimento licitatório que originou este contrato, e/ou; 

b) tenha sido o responsável pela condução da licitação, e/ou; 

c) exerça funções de direção, chefia, assessoramento ou ligadas à gestão ou à 
fiscalização do presente contrato. 

II.informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus representantes 
como funcionários públicos ou empregados do governo municipal. 

III.A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a CONTRATADA 
realize referida nomeação nos termos do item II acima, sendo que, neste caso, não serão aplicáveis 
quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela rescisão do CONTRATO, devendo a 
CONTRATADA responder por eventuais perdas e danos. 

14.9 Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13 por parte da CONTRATADA, em 
qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

I.Instauração do Procedimento Administração de Aplicação de Penalidade – PAAP; 

II.Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou 

III.Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 
e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 



 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I.der causa à inexecução parcial do contrato; 

II.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III.der causa à inexecução total do contrato; 

IV.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

V.apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI.praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa j inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos V a VIII do subitem 15.1, de 20% 
a 30% do valor do contrato. 

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III do subitem 15.1, 
de 15% a 19% do valor do contrato.  

e) Para infração descrita no inciso II do subitem 15.1, a multa será de 11% a 14% do valor 
do Contrato. 

f) Para infrações descritas no inciso IV do subitem 15.1, a multa será de 5% a 10% do valor 
do Contrato. 

g) Para a infração descrita no inciso I do subitem 15.1, a multa será de 0,5% a 4% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

1. Pelo retardamento em corrigir falhas da prestação do serviço, a multa será de 
0,5% a 2% do valor do(s) item(ns) com falha(s) por dia de atraso, a contar do término 
do prazo estipulado para correção; 

2. Pela recusa em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada após 10 (dez) 
dias úteis a contar do término do prazo estipulado para correção, a multa será de 2% 
até 10% do valor do item rejeitado. 



 

h)  Pela reincidência em razão do(s) mesmo(s) motivo(s) que ensejaram a aplicação da 
penalidade de advertência, a multa será de 1% até 5% do valor total do contrato; 

III. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III e IV 
do subitem 15.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos V, VI, VII e VIII do subitem 15.1, bem como nas alíneas II, III e IV, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave.  

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

15.3.4 Previamente ao encaminhamento j cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

15.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

15.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

15.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

15.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1 A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios de teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  

17.1 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 
para a eficácia deste contrato e de seus aditamentos, e será providenciada pela contratante para ocorrer 
no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da data de assinatura, nos termos do art. 94 da Lei n° 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO E DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será o da Comarca de Escada/PE, 
com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

18.2 E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente 
instrumento contratual que será impresso em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins 
previstos em direito.  

18.3 A contratada poderá proceder à assinatura de forma eletrônica deste contrato. Portanto, por 
estarem em comum acordo, as partes não podem se opor, agora ou no futuro, à validade e legitimidade 
deste documento devido à sua execução eletrônica.  

Escada/PE, Clique ou toque aqui para inserir uma data.. 

 

MUNICÍPIO DE ESCADA 
CNPJ Nº 11.294.303/0001-80 

JANDELSON GOUVEIA DA SILVA 
Secretário Municipal de Finanças 

Ordenador de Despesas 

CONTRATANTE 

Representante legal 

RAZÃO SOCIAL 

CONTRATADA 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163


 

TESTEMUNHAS: 
 

 
1 ._______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Nome:  
CPF  :   CPF   :  
R.G.  :  R.G    :  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 07 

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA 

O(a) servidor(a) ...................., da Prefeitura Municipal de Escada-PE, DECLARA que a Empresa 
___________________________________, CNPJ ______________________ no ato representada por 
____________________________________, CPF ____________________, na forma estabelecida na 
Concorrência n.º 025/2026 que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REQUALIFICAÇÃO COM RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CAUQ NA 
ZONA URBANA DA CIDADE DE ESCADA-PE, conforme as especificações e quantitativos constantes 
nos Anexos deste Edital, como seu(ua) representante legal para os fins da presente declaração, compareci 
perante o representante do município de Escada/PE e vistoriei os locais onde serão executados os 
serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência das condições e peculiaridades existentes. 
Declaro ainda que tenho ciência da relação de serviços a executar, bem como de todas as implicações 
técnicas e financeiras da continuidade dos serviços. 

______________, ___ de __________ de 2026. 

 

 

Servidor da Prefeitura 

RG nº 

CPF nº 

 


